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O presente estudo aborda a aprendizagem da escrita do relato de uma 
experiência científica numa turma do 4.º ano de escolaridade do Ensino 
Básico, lançando-se mão de um dispositivo de ensino-aprendizagem que gira 
em torno de um determinado género textual, em que há um ensino sistemático 
do mesmo – a sequência didáctica.  
Grosso modo, pretende-se avaliar os efeitos de uma sequência didáctica 
construída pela professora-investigadora na aprendizagem discente, através 
da comparação dos textos iniciais e finais deste mesmo dispositivo – que 
foram elaborados pelos alunos, no decurso do trabalho –, atentando-se num 
conjunto de elementos em que os alunos mais tinham dificuldade. 
A análise dos dados recolhidos indica que, de facto, houve melhorias 






























The present study approaches the learning of the narrative writing of a scientific 
experience in a 4th year Elementary School Class, launching a teach-learning 
device that goes around a certain textual gender, in which there is a systematic 
teaching – the didactic sequence effects, built by the teacher – researcher in 
the learning, through the comparison of initial and final texts exactly device, 
bearing in mind a set of elements where pupils were more troubled with. The 
analysis of the collected data indicates that, indeed, there were significant 
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O ensino da escrita no 1.º ciclo (continua a) não acompanha(r) os mais 
recentes resultados investigativos. Assim o dizem autores vários (Carvalho, 1999; 
Pereira, 2000; Amor, 2004; Pereira & Azevedo, 2005), assim o dizemos nós. De 
facto, apesar de a nossa experiência não ser muito vasta, temos já a consciência 
de que as conclusões da investigação nesta área não têm tido os reflexos 
desejáveis na pratica pedagógica. Afinal, não são necessários muitos anos de 
ensino para sermos confrontados com uma dura realidade: o paradigma das 
célebres composições, responsável por formar “indivíduos capazes de repetirem 
frases, algumas expressões, mesmo determinadas temáticas ou até textos 
«clonados», mas não capazes de produzirem textos escritos com uma 
determinada orientação pragmática e, sobretudo, com uma identidade 
enunciativa” (Pereira, 2004: 44).  Porém, será que só elaboramos ao longo da 
nossa vida – na escola e fora da escola, por escrito e oralmente – as ditas 
composições? A resposta parece evidente: não. Daí que uma mudança nas 
práticas seja uma urgência indiscutível. 
A verdade é que, sob a designação de “composição”, estão, nas nossas 
salas de aula, por exemplo, textos da ordem do relatar, do argumentar…, mas 
julgamos não estar a exagerar ao afirmar que são, de facto, os textos da ordem 
do narrar que imperam. E muito nos agradaria dar um contributo – por pequeno 
que fosse – para que tal não continuasse a ser uma realidade omnipresente, 
mesmo nas nossas aulas. 
Foi neste contexto que nos começámos a sentir impelidas a mudar a prática, 
incluindo, como já referimos, a nossa. Queríamo-lo fazer por nós, mas, 
igualmente, pelos nossos alunos. Tínhamos consciência de que de nós, no 
exercício docente, dependiam os sucessos escolar e extra-escolar dos discentes. 
E foi esta vontade que nos conduziu às aulas de Mestrado em Educação em 
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Línguas, em que esperávamos aprofundar os nossos conhecimentos, sem nos 
afastarmos das pesquisas em investigação, que sempre nos fascinaram.  
Foi numa destas sessões que nos encontrámos com um dispositivo de 
ensino-aprendizagem da escrita que muito nos seduziu. Afinal, a importância do 
domínio desta capacidade e a complexidade da sua aprendizagem – e do ensino 
– faz com que nunca sejam suficientes os dispositivos que nos ajudem a 
promover tal capacidade: a sequência didáctica. Um dos aspectos mais 
interessantes deste dispositivo consiste no facto de se constituir em redor de um 
determinado género textual, integrado num ensino em espiral, o que contraria a 
tendência para se considerar um determinado género textual “dado” quando é 
“dado” uma primeira e única vez. 
É à luz destas breves considerações que nasceu o nosso projecto, em redor 
de um texto inscrito na ordem do relatar, que, ainda que vá estando mais ou 
menos presente nas nossas salas de aula, ainda não assume, aí, de facto, um 
lugar de destaque. O que acontece é que, muitas vezes, acabamos apenas por 
solicitar oralmente textos de tal ordem sem um ensino, pelo menos sistemático, 
da modalidade escrita e mesmo a oral tende a ser, tão-só, meramente solicitada. 
Este projecto foi desenvolvido no 1.º ciclo do Ensino Básico – mais 
concretamente, no 4.º ano de escolaridade –, que se afigura como uma etapa de 
inegável relevância para o (in)sucesso escolar dos aprendentes, ao longo de toda 
a escolaridade, bem como ao longo da própria vida extra-escolar. 
Após estas primeiras palavras, descrevemos, de seguida, a forma como 
organizámos a escrita do nosso trabalho. 
No primeiro capítulo, abordamos a própria produção escrita, referindo-nos à 
sua indiscutível relevância, passando pelos processos envolvidos na prática 
escritural e mencionando, também, alguns dos traços que, em nosso entender, 
caracterizam o trabalho em sala de aula. 
No capítulo seguinte, referimo-nos à própria coesão textual no processo de 
textualização, reflectindo sobre o conceito. 
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No capítulo 3, detemo-nos sobre o papel assumido pelo género textual na 
produção escrita, referindo-nos também, por exemplo, a um possível 
agrupamento de géneros, assim como à utilidade de um ensino norteado por 
estes elementos. 
No capítulo 4, descreve-se o dispositivo da sequência didáctica, enunciando 
a sua estrutura e fazendo também menção ao facto de estarmos perante um 
procedimento de ensino-aprendizagem que se encontra em consonância com as 
directrizes programáticas nacionais. 
O capítulo 5 foi dedicado à parte metodológica, em que, após se descrever o 
procedimento da investigação-acção, também se enunciam os objectivos de 
investigação da pesquisa, bem como o plano de investigação propriamente dito, e 
os critérios em que assentaram as nossas escolhas. 
No capítulo 6, procede-se à análise dos dados recolhidos e à respectiva 
discussão, apresentando-se textos/excertos textuais dos próprios alunos que 
participaram no nosso estudo, a fim de se exemplificar o que está em causa. 
A terminar, é feita uma síntese das principais conclusões a que chegámos, 
assim como também nos referimos a algumas das limitações e aspectos 




CAPÍTULO 1. A produção escrita 
13 
1 CAPÍTULO 1. A produção escrita 
 
“Escrever é produzir textos – e não apenas manipular frases ou parágrafos ou realizar exercícios – 
num quadro sóciocomunicativo concreto. Tal implica desenvolver uma estratégia complexa e 
pessoal envolvendo: representações e intenções específicas do acto e do objecto da escrita”. 
Amor, E., (1999). Didáctica do Português. Fundamentos e Metodologia. Lisboa: Texto Editora. 
 
1.1.  A importância da escrita 
“Quando, na actualidade, se procede ao levantamento dos principais pontos 
críticos do ensino do Português – e do ensino, em geral – é quase inevitável falar-
se da escrita e do baixo nível atingido pelos alunos, no termo da escolaridade 
obrigatória ou mesmo em níveis de ensino mais avançados, no que respeita a 
aptidões básicas desse domínio.” (Amor, 1999: 109). Tais resultados constituem, 
de facto, uma realidade muito incómoda e aflitiva, sobretudo, quando todos 
reconhecem que a escrita é “uma das ferramentas funcionais e um dos 
instrumentos culturais para compreender o mundo e reconstruir e recriar a cultura” 
(Carvajal e Ramos, 2001: 49). 
Porém, a acreditar nos resultados obtidos nos mais diversos projectos 
internacionais em que Portugal tem participado, nos estudos nacionais, nas 
provas de aferição e, mais recentemente, nos exames do 9.º ano, somos levadas 
a crer que algo – de menos bom – se passa no ensino-aprendizagem da língua, 
em geral, e, em particular, no da escrita. Naturalmente, ao longo do nosso 
trabalho, colocaremos o enfoque no ensino-aprendizagem da escrita. O que 
suscita, pois, uma reflexão sobre o ensino-aprendizagem desta capacidade ao 
longo de toda a escolaridade, já que um tão baixo nível de domínio da língua 
escrita, no final da educação básica, deixa definitivamente comprometido os 
sucessos académico e profissional, sucesso pessoal. 
Repare-se que a escrita é, na verdade, uma das actividades mais frequentes 
em todas as disciplinas, sendo que a avaliação das mesmas passa, 
fundamentalmente, pela própria escrita. Mas a verdade é que o ensino da escrita 
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é também uma questão de cidadania. O indivíduo não pode gozar plenamente da 
sua cidadania, se, por não dominar – nomeadamente – o código escrito, não 
conseguir compreender um discurso político, não ser capaz de escrever uma 
carta, de decifrar um manual de instruções, entre muitas outras ocorrências. 
Assim sendo, ensinar a escrever é, sem dúvida, um compromisso da escola, 
enquanto meio de, democraticamente, permitir a todos o acesso à cultura. 
Afinal, estamos também perante uma capacidade com um papel relevante no 
desenvolvimento cultural da criança (Vygotsky, 1998), não se compreendendo 
como é que o ensino da escrita ocupa um espaço tão restrito em sala de aula, 
limitando-se a desenhar letras e a construir, com elas palavras ou frases. Há que 
ter também em conta que “[e]screver não é apenas ativar a programação motora 
da fala.” (Zorzi, 1998: 76). É necessário um ensino efectivo da própria língua 
escrita, em toda a sua complexidade. 
1.2. Os processos envolvidos na prática escritural 
Os processos implicados na competência de uso escrito são múltiplos e 
oriundos de diferentes domínios. Halté (1989) define o saber-escrever da seguinte 
forma: «Le savoir-écrite est meta-savoir-faire cognitif. Il organise, sous l’orientation 
donnée par le projet d’un scripteur, des savoir-faire disponibles, particuliers et 
complexes». O mesmo autor avança que a estrutura do saber-escrever engloba 
um verdadeiro mosaico de saberes-fazer particulares, em número de três, se bem 
que cada um esteja dependente do domínio de outros saberes: 
  1) saber planificar (gerar uma situação de comunicação, ter em 
conta o referente, escolher o tipo de texto predominante para a situação, fazer um 
plano…); 
   2) saber textualizar (escolher um modo de enunciação, redigir em 
coerência com as características do tipo textual, integrar sequências textuais em 
tipos de textos, utilizar elementos gramaticais e lexicais adaptados ao tipo escrito 
…); 
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   3) saber corrigir o texto (detectar incoerências nas informações, 
fazer acrescentamentos, deslocações, supressões, reformular parágrafos, …). 
A complexidade da capacidade de escrita faz com que, de facto, o êxito 
escritural dependa de uma panóplia de operações – linguísticas, textuais, 
discursivas, pragmáticas –, implicando a mobilização de diferentes saberes, que o 
aluno deve aprender a convocar.  
Vygotski (1998) esclarece que, enquanto na oralidade a aquisição se dá de 
uma forma natural, sendo desenvolvida pela própria criança, o mesmo não 
acontece na escrita, por se tratar de um procedimento artificial, já que o processo 
exige um treino, justamente, artificial, que demanda atenção e esforço de 
professor e de alunos. Assim se compreende que, no concernente à escrita, não 
baste a mera inserção no que se pode designar, se tal nos é permitido, meio 
escritural, apesar de que, como nos indica Carvalho (1993: 136), “[o] contacto 
com a linguagem escrita é certamente um excelente meio de desenvolver a 
capacidade de expressão escrita”. Há, pois, a necessidade de uma aprendizagem 
formal desta capacidade. Repare-se que as situações de escrita implicam que o 
texto conserve o seu poder comunicativo, ainda que sem a presença física de 
quem escreve e de quem lê.  
“A linguagem escrita é uma forma de discurso elaborada, em que a comunicação, 
dirigida normalmente a um interlocutor ausente, repousa sobre o significado formal das 
palavras e tem de ser completa dado que emissor e receptor não têm, geralmente, o 
mesmo sujeito presente no espírito (…). Trata-se de uma comunicação diferida, 
controlada e à distância, em que a mensagem assume um carácter definitivo, devendo o 
texto, por isso mesmo, ser portador de um dispositivo redutor, de ambiguidades, possuir 
o seu próprio sistema de interpretação ao qual o receptor possa recorrer no caso de ela 
lhe suscitar qualquer dúvida. Exige-se, assim, ao emissor uma atitude de descentração, 
representação e personalização, pela qual se coloque fora de determinada situação, viva 
essa situação, ao nível da presentação mental, e sobre ela reflicta quando se lhe refere.” 
(Carvalho, 1993: 134/135). 
Naturalmente, a complexidade subjacente a esta capacidade explica o facto 
de as crianças não se apropriarem dela com a mesma facilidade. 
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Ora, “os professores nem sempre estão conscientes das múltiplas operações 
cognitivas presentes em muitas tarefas da escrita que «levianamente» propõem 
aos seus alunos” (Pereira, 2000: 81). Mas esta consciencialização sobre a 
multiplicidade de processos envolvidos na prática escritural é uma necessidade 
indiscutível para os docentes. Só aquela os pode, de facto, conduzir à criação das 
condições necessárias para que os alunos os consigam realizar, em simultâneo, 
no acto de escrita propriamente dito. 
A complexidade do processo de escrever justificou, assim, as inúmeras 
investigações que sobre ele se debruçaram, como é o caso, desde meados dos 
anos setenta, da psicolinguística e da própria didáctica da língua. Tais pesquisas 
centraram-se na análise das operações e estratégias cognitivas inerentes ao 
processo de escrita. 
O modelo processual de escrita mais divulgado é o de Flowers e Hayes 
(1980, citado por Pereira, 2000), que descreve, minuciosamente, os processos 
mentais no acto de escrita. Este modelo engloba três domínios implicados na 
actividade de escrita: o domínio do contexto da execução da tarefa, o domínio da 
memória a longo prazo e o domínio do processo de escrita propriamente dito. 
Destaque-se que este último domínio sofre a influência de um conjunto de 
factores: “uns relativos ao sujeito (conhecimentos que tem sobre o assunto, sobre 
o destinatário e sobre o tipo de texto) e outros relativos ao contexto de produção 
(a parte do texto já produzida e que, de algum modo, condiciona a restante; 
aspectos relativos ao tema, objectivos da escrita, …)” (Pereira, 2000: 57). 
Em relação aos limites deste modelo muito se disse. Uma das principais 
críticas assentou no facto de ser demasiado cognitivista, racional e consciente, o 
que é condenado por Martins e Niza (1998:166): 
   “a escrita não se resume à resolução de problemas cognitivos. Aquele que 
escreve tem de enfrentar e resolver problemas que integram uma dimensão social, como 
a tomada em consideração do tema e da situação, das finalidades e do destinatário”. 
Em 1994, os autores, Hayes & Flower, reformulam o modelo (citado por 
Pereira, 2000). No modelo reformulado, a memória adquire uma maior visibilidade 
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nos três processos cognitivos da escrita e não apenas na planificação. Há 
alteração do formato das próprias caixas – que constituem o esquema 
apresentado pelos autores para ilustrar o que queriam dizer –, para se evitar que 
se atribuísse diferentes valores aos diversos componentes do processo escritural. 
O modelo reformulado engloba, como grandes componentes: 
   a) o contexto da tarefa - integra os factores exteriores ao escrevente, 
susceptíveis de influenciar a própria actividade de escrita; inclui o elemento 
componentes sociais - representado pelo professor e pelo destinatário - e o 
elemento componentes físicas, representado pelo texto que o escrevente redige, 
por outros textos, ou, até, por uma ajuda à escrita; 
  b) o indivíduo - aqui se integra: 
   - a motivação e a afectividade – que são decisivos na produção 
escrita, por influenciarem muito a predisposição para a realização da escrita. 
Hayes confirma mesmo a importância assumida pelos valores positivos que se 
relacionam com o sucesso da produção escrita; 
   - os processos cognitivos – integram a interpretação do texto, a 
reflexão e a textualização. Da interpretação do texto constroem-se 
representações internas a partir de marcas linguísticas e gráficas, sendo que 
algumas das tarefas que desenvolvem esta função são a leitura, a própria análise 
gráfica… A reflexão serve de base à construção de representações internas 
novas, através da resolução de problemas, tomada de decisões ou elaboração de 
inferências, sendo que a planificação faz parte deste processo. A textualização 
gera produções escritas, a partir de representações internas, recorrendo a 
processos de resolução de problemas, tomada de decisão e produção de 
inferências; 
   - a memória de trabalho – a que é dado o lugar de destaque, por ser 
essencial em todas as operações exigidas por qualquer produção escrita; trata-se 
de um recurso usado quer para armazenar informações, quer para manter a 
sequencialização dos processos cognitivos. Dela constam memórias específicas, 
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a fonológica que codifica a informação fonológica e a visual-espacial que codifica 
a informação visual; 
   - a memória a longo prazo - armazena conhecimentos de natureza 
diferente, tais como os conhecimentos sobre o assunto, sobre o destinatário, 
sobre a planificação, sobre estratégias, entre outras. 
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Refira-se que os autores avançam, ainda, que o processo de escrita envolve 
três operações interactivas: 
  1 – planificação – que consiste numa representação, interna, dos 
conhecimentos a mobilizar para a escrita, que se subdivide em três subprocessos: 
concepção das ideias, organização destas últimas e definição dos objectivos de 
escrita; 
  2 – textualização – aqui, dá-se corpo – linguístico – às próprias 
ideias; trata-se da etapa da redacção, correspondendo ao momento em que se 
começa a fazer o primeiro rascunho; 
  3 – revisão – as operações envolvidas incluem a avaliação e a 
possível correcção do texto, fazendo-se a avaliação de acordo com o previamente 
planificado; podem fazer-se substituições, inserções de ideias, reorganização e/ou 
exclusão de elementos. 
Como se compreende facilmente, assim, no processo de escrita, está em 
jogo uma diversidade de conhecimentos e de capacidades exigidas ao aluno. 
Cassany (2000) considera que as capacidades e os conhecimentos 
indispensáveis ao saber-escrever são: 







. gerar ideias 
. formular objectivos 
- redacção 
- revisão 












(reflectir ou opinar) 
- cultura impressa 
- eu, escritor 
- língua escrita 
- composição 
Figura 2 – Capacidades e conhecimentos indispensáveis ao saber escrever (Cassany, 2000) 
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Primeiramente, aprendem-se os aspectos psicomotores na aula de língua 
materna, quando a criança desenvolve a actividade motora e manual e aprende o 
código de escrita. Todavia, dominar o código, conhecer as convenções de 
combinação e transcrição fonética não basta para que se aprenda a escrever. 
Posteriormente, constroem-se os processos cognitivos, desde a planificação 
à geração de ideias, à medida que as crianças aprendem a produzir textos. Esta 
produção exige que se saiba agir linguisticamente em novas situações, 
atendendo-se à especificidade de cada tipo textual. Refira-se que a complexidade 
da aprendizagem começa a delinear-se, justamente, neste momento. 
 
1.3. O trabalho com a escrita em sala de aula – alguns elementos-
chave 
1.3.1. O paradigma redaccional 
Ainda que muito criticado, a verdade é que, ainda hoje, o célebre modelo 
tradicional da redacção continua a dominar. Neste paradigma, consideramos a 
produção escrita como uma síntese, onde vão desaguar as aprendizagens 
consagradas aos diversos “sub-sistemas” – morfologia, léxico, ortografia,… O que 
é, afinal, um paradoxo: o paradoxo de uma escrita que não se ensina; não há um 
ensino explícito da escrita, havendo, isso sim, uma regulação da aprendizagem 
desta competência pelo simples «acaso» (Pereira, 2000). Esta é encarada, assim, 
como uma «síntese mágica» de outros ensinos, essencialmente, dos 
anteriormente mencionados “subsistemas”da língua. E é aos alunos, sozinhos, 
que compete aprender como integrar esses diversos elementos no sistema 
coerente que a escrita constitui. 
Estamos conscientes de que a escrita não é uma tarefa fácil; “pelo contrário, 
a formação para a escrita implica tomar consciência de que escrever é difícil, 
exige apuro técnico, disciplina, autocontrolo e capacidade de distanciação crítica” 
(Amor, 1999:131). Esta afirmação contesta, então, a convicção de algumas 
(muitas) pessoas que ainda afirmam que “[o] «bom» domínio da língua – 
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mormente, o da capacidade escrita” – se afigura como “uma actividade 
misteriosa, limitada a um pequeno grupo de «génios»” (Graça, Pereira, 2005: 50). 
Para estas, é tudo uma questão de… dom. Todavia, alargando uma célebre 
expressão de Picasso a propósito do seu trabalho, ousamos avançar que o 
trabalho de escrita é, também, o resultado de apenas dez por cento de inspiração 
e de noventa por cento de transpiração. A apresentação dos chamados textos 
literários feita na sala de aula conduz, justamente, à emergência de uma 
representação da escrita como mistério – a obra é sempre original, sendo 
encarada como acabada e o autor é definido pela sua genialidade. E pretende-se 
que os alunos sejam mais originais do que os próprios autores!... A este respeito, 
importaria colocar uma interrogação essencial: será que este afastamento da 
escola de muitas práticas de escrita (Lahire, 1993) não será em grande parte 
responsável por um enorme desinteresse por uma actividade que, segundo 
alguns estudos, os alunos até dizem praticar? 
Assim se compreende que no processo de escrita esteja em causa não só 
uma mera movimentação, aleatória, dos dedos, mas um verdadeiro trabalho 
intelectual de reflexão, de planificação, de revisão, de reescrita… Enfim, uma 
consciencialização e um treino intencional.  
Esta complexidade do importante processo de escrita e o próprio ensino 
tradicional a que esta ainda continua a ser submetida também estão naturalmente 
na base de um crescente interesse investigativo.  
Como vínhamos referindo, parece ser indiscutível que o que habitualmente 
se faz na sala de aula são meros trabalhos de redacção, integrados em 
actividades mecanizadas e fossilizadas (Figueiredo, 2004: 82), em que as etapas 
seguidas parecem ser as seguintes: o professor apresenta um determinado tema 
ao aluno e, de seguida, o professor não lê a redacção, mas corrige-a, limitando-se 
a marcar, fundamentalmente – quando não é exclusivamente –, os erros 
ortográficos e morfossintácticos, quase que ignorando que por detrás das letras 
há a linguagem (Vygotsky, 1998). Depois, o docente devolve o texto ao aluno, 
que, para melhorar o seu desempenho a este nível, recebe como única 
recomendação o corrigir os erros assinalados. 
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A ausência de um ensino da escrita encontra-se igualmente visível nos 
próprios exercícios propostos, ao não pressuporem uma reflexão a respeito da 
tarefa apresentada. A dita aprendizagem circunscreve-se, globalmente, às 
estratégias de imitação e de repetição: os alunos memorizam pedaços textuais 
que se esforçam por integrar num dado plano organizador, decoram frases-
modelo, repetem fragmentos textuais em que obtiveram bons resultados ou, 
inclusive, passagens de textos de colegas que foram lidos nas aulas.  
O paradigma redaccional caracteriza-se, igualmente, por outros traços: quer 
pela artificialidade da situação de comunicação em que o texto é concebido, quer 
por ter o texto literário como o principal referente. Refira-se que o professor é, na 
maioria das vezes, o próprio destinatário do texto. Em consequência, os alunos 
querem escrever textos que se adeqúem à ideia de “bom texto escolar”, 
alimentada pelo respectivo docente. Neste caso, o aluno escreve de acordo com 
a escrita de que o docente gosta e assim se compromete facilmente o objectivo, 
os efeitos… que o texto deve produzir. Barbeiro (2003) é peremptório, ao 
considerar que o aluno almeja produzir efeitos sobre o próprio docente. Pretende 
mostrar-lhe que domina as matérias e que é capaz, também segundo o mesmo 
autor, de “moldar a linguagem” segundo uma forma de expressão que aquele 
privilegia. Carvalho, citado por Barbeiro (idem: 500), refere a este propósito que: 
“Elementos de carácter variável, que o aluno sabe serem valorizados pelos 
professores de língua materna: a variedade lexical, a abundante adjectivação, a defesa 
como valores como a paz, a solidariedade, a protecção do ambiente, a expressão de 
sentimentos e de emoções, mesmo quando isto significa uma fuga aos objectivos que um 
texto de determinada natureza pretende atingir”. 
Os temas propostos pelo professor são na sua maioria indexados à vida, à 
afectividade do próprio aluno, uma vez que este responde a tais tarefas da forma 
que julga ser de facto a melhor para obter uma avaliação mais positiva. Bucheton 
(1995: 28) considera que tal se trata de um caso “«pseudo-autobiográfico»”. Em 
relação a esta problemática, a autora avança o receio  de «savoir si, face a ces 
contraintes, la subjectivité, un véritable investissement personnel de l’élève dans 
l’écriture, est possible ou s’il ne va pas plutôt chercher à se couler dans un 
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stéréotype qu’il jugera peu dangereux»; na verdade, «on risque (…) d’évaluer non 
la capacité à s’exprimer mais l’aptitude à imiter». 
Nesta linha, «a escrita exprime o «déjà-là», o «déjà-pensé»: «[e]lle est 
traduction d’un état, d’un référent sous des formes d’expression appropriées» 
Bucheton (1995: 32). 
É precisamente neste contexto que se compreende as seguintes palavras de 
Amor (1999: 114): 
  “A escassez e o artificialismo das situações de produção de texto: ausência de 
destinatário e de objectivos concretos, condutores da escrita, bem como de mecanismos 
de circulação social dos textos. Na escola actual – e mesmo na aula de português – o 
aluno escreve, quase exclusivamente, para ser avaliado e é-o, apenas, em relação ao 
produto final da escrita”. 
Carvalho (1993: 134) avança que “[a]s pessoas vão perdendo a consciência 
da situação em que o texto escrito é normalmente produzido e das implicações 
que isso tem a nível das características do discurso.” E, para este autor (idem, 
135),  
“[é] fundamental desenvolver nos nossos alunos esta consciência da situação em 
que o texto escrito é produzido. Privilegiar o processo de escrita, e não o produto final, 
como geralmente acontece nas aulas de português, é uma estratégia que poderá 
produzir bons resultados: chamar a atenção dos alunos para as fases iniciais desse 
mesmo processo, fases essas em que o texto é pensado, organizado, e estruturado em 
função de um objectivo e de uma situação”. 
Também é interessante notar a imprecisão e a ambiguidade dos termos com 
que se solicita aos alunos a própria produção textual. A que nos referimos quando 
falamos em “redacção”, em “composição”? A um texto narrativo, expositivo, 
argumentativo?… Por outro lado, também se diz frequentemente ao aluno para 
fazer um plano, mas só raramente se lhe diz  de que forma o pode fazer e 
desenvolver. 
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E, nesta lógica, no momento da avaliação, usam-se critérios muito genéricos, 
bem como instrumentos quase universais (como as célebres grelhas de análise 
da composição escrita), em que marcam presença constante aspectos vários tais 
como “originalidade”, “criatividade”, “riqueza vocabular”, etc.. Ora, a verdade é 
que tais elementos, pela subjectividade de que a sua interpretação se reveste, 
são difíceis de actualizar como critérios. 
Em suma, há uma concepção da escrita como reflexo de uma capacidade 
inata, contrariando a ideia de uma escrita como algo susceptível de ser aprendido 
e aperfeiçoado, associando-se muitas vezes a ideia de “escrever bem” à de 
“escrever de forma rebuscada”. 
Subjacente a esta realidade encontra-se o pressuposto de que, pelo domínio 
da língua no modo oral ou pela leitura, se aprendem de forma espontânea as 
regras, os mecanismos da escrita. Desta forma, o texto continua a ser algo que 
escapa ao ensino, à aprendizagem. Trata-se, assim, de uma emergência natural.  
Ao modelo da redacção podem ser feitas várias críticas, que têm vindo a ser 
apontadas por diversos autores, tais como, por exemplo, Carvalho (1999), Pereira 
(2000), Graça e Pereira (2005). Alguns dos aspectos negativos apontados são, 
por exemplo, o facto de o destinatário ser muitas das vezes ou apenas mesmo o 
próprio professor, o facto de a finalidade do texto escrito nem sempre ser 
explicitada e diversificada, o facto de as estratégias de aprendizagem se 
reduzirem, tendencialmente, à repetição, à imitação. Para além disso, é muito 
habitual que se avaliem muitos aspectos que não foram, de facto, ensinados. O 
próprio estatuto do texto é ambíguo, quando não também contraditório e a 
narração literária tende a ser, na verdade, o referente exclusivo ou maioritário da 
própria redacção. 
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1.3.2. A correcção 
Agora, falamos de uma actividade de importância indiscutível desde sempre: 
a correcção, em que se podem distinguir como que uma perspectiva tradicional e, 
por outro lado, uma formativa: 
La práctica tradicional de señalar con tinta roja las faltas de gramática debe 
substituir-se por técnicas más modernas que guíen al alumno hacia un uso 
individualizado e inteligente de la revisión. Podemos llamar procesal a este nuevo tipo de 
corrección, porque pone el énfasis en la enseñanza del proceso de reformular y mejorar 
un escrito. (Cassany, 2000: 21)  
 
1.3.2.1. Perspectiva tradicional 
Nesta linha, a correcção é ainda encarada como uma medida sancionatória 
que incide sobre todos os desvios a uma determinada norma. O erro é, assim, 
considerado um elemento estranho ao processo de aprendizagem, que se quer 
eliminar, não se acreditando “que as crianças progridem, apesar dos erros”. 
(Zorzi, 1998: 108). 
Nesta óptica, o papel assumido pelo professor e pelo aluno no que se refere 
à correcção de um texto elaborado por este último encontra-se bem definido. Nas 
palavras de Cassany (2000: 21), temos o seguinte: 
Aluno (a) Professor(a) 
- Segue as instruções precisas do 
professor, escrevendo o que ele quer; 
- Não está capacitado para autocorrigir-se ou 
para corrigir um companheiro, porque não 
sabe o suficiente e poderia equivocar-se; 
- Espera que tudo seja corrigido e o escrever 
perde o sentido se não é corrigido; 
- Não pode cometer erros porque 
criam hábito; 
- Espera uma classificação em forma de nota. 
- Decide o que se escreve, como e quando; 
- A correcção é da sua exclusiva responsabilidade. 
Só ele sabe o necessário para fazê-la;  
 - Sente-se obrigado a corrigir todos os exercícios. 
É quase a demonstração da sua capacidade e 
trabalho; 
- Deve corrigir todos os erros do texto, que deve 
ficar perfeito. Dá as soluções correctas; 
- Pode fazer algum comentário além da 
classificação. 
Figura 3 - Papel do professor e do aluno em relação a uma produção escrita  
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Ora, esta correcção tradicional encontra-se em consonância com o também 
tradicional modo de ensinar, que Pólan e Martín (citado por Cassany, 2000) 
caracterizam da seguinte forma: 
• A dinâmica da classe baseia-se na transmissão verbal de conteúdos 
sem conexão directa com a realidade; 
• Os conteúdos são absolutos, verdadeiros, estabelecidos e 
organizam-se de maneira acumulativa e disciplinar; 
• Aprender consiste em apropriar-se dos conteúdos. Não há nenhum 
tipo de interpretação ou alteração pessoal; 
• Aprender é um feito, acto homogéneo e estandardizado; 
• O aluno assume uma atitude de passividade e de pouca 
responsabilidade nas tarefas da aula incluindo a da escrita, já que é 
o professor quem dirige todo o processo, definindo o quê, como e 
quando se escreve. O acto de escrita deixa de ser um instrumento 
pessoal e criativo, que permite o desenvolvimento do pensamento e 
emoções, e uma análise do mundo sob um ponto de vista pessoal, 
para se tornar em mais uma obrigação escolar pesada e aborrecida.  
Encontramos, assim, um texto cujas lacunas são tendencialmente marcadas 
a vermelho, sendo que o aluno tem uma atitude francamente passiva, limitando-
se, na maior parte dos casos, a, apenas, olhar para as correcções feitas pelo 
docente – na maioria, convenhamos, de ordem “ortográfica” –, e corrigindo, por 
vezes e pelo menos, algumas delas. Mas, de facto, o perigo é grande quando se 
tende a centrar a correcção nos meros aspectos ortográficos. Afinal, a ortografia é 
apenas um dos elementos que compõem um texto e não o mais relevante. 
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1.3.2.2. Perspectiva formativa 
A consideração do erro como “uma ocorrência natural da aprendizagem, da 
qual há que retirar, por isso, o máximo rendimento” (Amor, 1993: 159) acarreta, 
naturalmente, diferenças na forma de se encarar a correcção. O erro passa a ser 
visto como um processo natural, sendo que, dessa forma, como indica Ferreira 
(2005: 75), “está-se perante uma nova atitude, ou seja, é abandonada a 
intervenção correctiva, para se adoptar uma atitude de gestão progressiva do 
erro”. 
Nesta linha, a correcção passa assim de um mero acto de julgamento, a uma 
atitude formativa, entendendo-se o processo de ensino-aprendizagem como uma 
relação de ajuda de acordo com as teorias construtivistas da aprendizagem. E, 
desta forma, o aluno é chamado a assumir um papel mais activo. 
Esta fase de correcção assume, de facto, um papel muito relevante, sendo, 
também, uma etapa muito delicada, em que a subjectividade não se encontra 
totalmente ausente. 
No que se refere aos modelos de correcção, Cassany (2000: 21) defende um 
modelo de correcção processual, que visa modificar os hábitos assentes nos 
seguintes elementos: 
 
• O enfoque é colocado não no produto final, mas sim no processo, 
não nos erros dos escritos dos alunos, mas sim no escritor;  
• O professor auxilia o aluno ao longo de todo o seu processo de 
escrita e não somente no seu final, através de um juízo de valor;  
• É o docente que se adapta ao aluno e não o discente que se adapta 
ao professor, escrevendo apenas o que este quer, não tendo em 
conta a sua personalidade; 
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• A norma surge com um carácter flexível, respeitando o estilo pessoal 
de cada aluno e de cada tipo de texto, e não inflexível e rígida, 
abrangendo de forma igual todos os alunos e todos os escritos; 
• A correcção é associada à revisão e à melhoria de textos, como um 
processo integrante da composição escrita e não como a resolução 
dos erros dos aprendentes, considerados uma consequência do 
desconhecimento das regras. 
As diferenças entre as duas formas de correcção são evidentes. Cassany faz 
referência a isto mesmo: “[l]a alternativa procesal aspira a modificar los hábitos de 
la composición. Trabaja con los sujetos mismos, con los alumnos y pretende 
formarles como autores. De una forma metafórica, podríamos decir que la 
corrección tradicional vende pescado, porque lo que hace es solucionar los 
problemas puntuales que tiene un texto, mientras que la otra enseña a pescar, 
pues se plantea objetivos más ambiciosos y profundos, como desarrollar la 
autonomía de los alumnos para que puedan llegar a dominar la composición por 
su cuenta (Cassany, idem: 22). 
 
1.3.3. A revisão e a reescrita 
 
1.3.3.1. Noções 
No que diz respeito ao processo de revisão, há muitos autores a 
considerarem-no como uma das competências mais importantes na própria 
aprendizagem da escrita. Ao reverem o texto, os alunos voltam ao que 
produziram, olhando-o, quiçá, com outros olhos, detectando aspectos com os 
quais deixaram de concordar e/ou que passaram a considerar inúteis, 
desnecessários… podendo sentir a necessidade de o reescreverem total ou 
parcialmente. 
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Porém, se o processo de escrita é complexo, o processo de revisão também 
o é. Allal e Chanquoy (2004) consideram-no, provavelmente, “one of the most 
complex skills for writing”, ao depender de capacidades linguísticas – ortografia, 
léxico, sintaxe, … – e extra-linguísticas – conhecimentos sobre o objectivo do 
texto, o respectivo destinatário. E, desta forma, espera-se conseguir fazer com 
que o texto seja mais compreensível ao destinatário. 
Na opinião de Amor (1999: 112), “a revisão consiste na (re)leitura do texto 
para aperfeiçoamento e correcções, sobretudo de superfície; processa-se ao 
longo das tarefas de produção e depois de obtido o produto final, completando-se 
na subfase da editoração”. A mesma autora avança a importância de este 
processo se realizar nos vários planos de estruturação textual, sendo importante o 
recurso a estratégias diversificadas que envolvam auto e heterocontrolo das 
produções textuais, quer em trabalho individual, quer em trabalho de par/grupo. 
As modalidades de revisão são diversas. Temos, designadamente, a (re)leitura 
individual dos textos, a leitura entre colegas, a leitura apoiada em listas de 
verificação, em códigos de correcção, as consultas de diversas obras de 
referência (dicionários, gramáticas…). 
Acontece que a revisão pode intervir no processo de escrita numa qualquer 
das suas etapas, podendo assim ser analisada em três operações. Por um lado, a 
releitura do texto escrito, em que se confronta esta produção com os parâmetros 
da tarefa de escrita, o que pode ser parcial (frase, parágrafo…) ou total, e pode 
ter lugar no decorrer ou no fim do próprio processo escritural. Por outro lado, a 
avaliação do que se acabara de ler, fazendo-se os reajustes necessários em 
função dos critérios previamente definidos, da própria planificação. Finalmente, a 
própria tomada de decisão do escritor, que, mediante os parâmetros estipulados, 
ou opta por deixar o texto tal como está, ou por proceder à reescrita do mesmo. 
As três operações enunciadas encontram-se explícitas, justamente, no modelo de 
revisão de Hayes de 1996 (p.17). O autor, a propósito dos componentes da 
revisão, refere que estes integram um dado objectivo (melhorar a produção 
textual), um determinado conjunto de actividades a serem realizadas (avaliação, 
leitura crítica, resolução de problemas, produção textual…). Por outro lado, há 
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ainda uma preocupação com os objectivos específicos relacionados com a 
atenção – o que é que no texto tem de ser revisto, quais os erros a evitar –, bem 
como com as próprias estratégias para se resolver um dado conjunto de 
problemas específicos que podem ser identificados nas produções 
textuais.
 
Figura 4 – Modelo de revisão de Hayes  
A teoria de Bereiter e Scardamalia (1986), o modelo designado de COD 
(comparar – diagnosticar - operar), surge, precisamente, aos olhos de Cassany 
(1999), como uma das teorias que se lança a descrever, com mais precisão, o 
próprio processo de revisão. Neste modelo, também se destaca o facto de o 
escritor ter necessidade de avaliar, em permanência, o seu texto, de o comparar 
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que se o escrevente identifica quaisquer erros, o mesmo opta por proceder a 
reformulações mais ou menos ligeiras. 
Na nossa óptica, ambos os modelos surgem como modelos 
complementares, pondo a tónica na importância de se voltar ao texto, reflectindo-
se sobre o mesmo e procurando-se resolver os problemas de escrita encontrados. 
Afinal, esta ideia de se voltar ao texto parece-nos ser, na verdade, um elemento 
de extrema relevância no processo de aprendizagem. 
 
1.3.3.2. Distinção entre a revisão e a reescrita no plano 
processual 
A planificação, a textualização e a revisão são três subprocessos de escrita 
que têm sido integrados desde o primeiro modelo de Flowers & Hayes (1980). 
Mas, em outros modelos – indicados, por exemplo, por Martins e Niza (1998) –, já 
se fala nas fases da pré-escrita, da escrita e da reescrita. Porém, se as duas 
primeiras se situam no mesmo nível do dos subprocessos de planificação e de 
textualização, o que acontece é que a reescrita não se encontra ao nível da 
revisão, já que, para os autores, esta incluía as substituições, supressões, 
acrescentamento de palavras/expressões, depois de uma determinada avaliação, 
por forma a que o texto correspondesse ao objectivo almejado. Ora, nós sabemos 
que a revisão não corresponde àquelas operações mencionadas, embora se 
inscreva na própria avaliação da produção textual. 
Não obstante as críticas dirigidas a tais modelos, considerados por alguns 
muito simplistas, parece que as operações determinadas para a reescrita 
correspondem às que realmente se processam por quem reescreve. Porém, a 
revisão não se encontra tão bem explanada. 
A revisão consiste numa operação mais lata, que compreende a reescrita, 
apesar de não a implicar forçosamente. Mas a reescrita já implica, 
necessariamente, a revisão – o escrevente pode rever e não reescrever, ou 
porque não foi capaz de diagnosticar erros, ou porque, apesar de os ter 
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diagnosticado, não conseguiu proceder a uma reescrita adequada, 
nomeadamente, ao objectivo definido. Mas o escrevente para reescrever um 
texto, teve de o rever e avaliar. 
Distingue-se aqui os conceitos de “revisão” e de “reescrita” de acordo com 
três parâmetros: 
 
1. o momento da intervenção do escritor sobre o texto -  esta pode situar-se 
no momento da própria escrita ou após a produção de uma primeira versão 
textual. No primeiro caso, considera-se que estamos perante a revisão do 
texto – é neste sentido que Maurice Mas entende a revisão, ao defini-la em 
termos de competências, intervindo em diferentes momentos da escrita 
(Group Eva, 1996). No segundo caso, trata-se da reescrita, que consiste na 
produção de um outro texto a partir do texto de origem; 
2. o conteúdo sobre o qual se opera a intervenção – enquanto que a   revisão  
se  exerce  num  texto apenas quando  o  escrevente  não  o concebe 
como um produto acabado, a reescrita pode exercer-se em dois tipos de 
substratos diferentes: 
 sobre um texto considerado inacabado pelo autor, que procura produzir 
uma outra versão (auto-reescrita); 
 sobre um texto produzido por um primeiro autor, em que um segundo 
autor procura elaborar uma outra versão (hetero-reescrita); 
 
3. a natureza da intervenção – no que se refere à reescrita,  são inúmeras as   
intervenções  possíveis  sobre o texto-fonte, podendo ser descritas em 
termos de transformações retóricas, estilísticas, em termos de operações 
de escrita. No que diz respeito à revisão, tal intervenção pode ser 
considerada quer em termos de processo mental, inacessível directamente 
ao observador – apesar de reconstituído nos modelos de produção escrita, 
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elaborados no quadro da psicologia cognitiva –, quer em termos 
observáveis, ou seja, no que concerne às próprias transformações visíveis. 
 
1.3.3.3. Importância da revisão, reescrita  
Pelo que anteriormente se disse, pensamos que também é possível 
confirmar a importância da revisão e da reescrita, sendo que, naturalmente, 
quanto mais depressa se familiarizar a criança com aquelas, maior é a 
possibilidade de sucesso em tais situações. A respeito da importância da revisão, 
Rocha (1999: 73) afirma que  
“a revisão textual contribui para que a criança, desde muito cedo, (re)elabore 
concepções acerca da estrutura textual, considerando aspectos relativos ao nível de 
informatividade do texto, à ortografia, à caligrafia,  à concordância, entre outros. (…) A 
revisão é entendida, aqui, como um procedimento para ver melhor, mas também, ver de 
outra perspectiva, na medida em que se considera que, durante a produção da primeira 
versão do texto”, 
 o escrevente reflecte sobre, por exemplo, o que deve dizer, como o deve 
fazer, quais as palavras que deve seleccionar… Na realidade, no decurso do 
processo de revisão e de reescrita, o escrevente pode também atentar no próprio 
plano textual, discursivo, preocupando-se, nomeadamente, com a melhor forma 
de adequar o texto ao destinatário, ao objectivo… O autor preocupa-se, de facto, 
com elementos dos mais variados níveis. Procura seleccionar as informações 
necessárias para o sucesso daquilo a que se propõe. Também se pode preocupar 
com as normas gramaticais, a ortografia, a caligrafia… 
 
1.3.4. A avaliação 
 
No que diz respeito à prática da avaliação em contexto educativo, Amor 
(2004) afirma que o processo de avaliação tende a encontrar-se reduzido a uma 
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mera correcção ou classificação, não se dando aos alunos a oportunidade de 
observar os seus textos, confrontando-os com as razões ou os efeitos das suas 
escolhas e com outras soluções disponíveis. Porém, esta prática ainda não está 
totalmente posta de parte nas nossas salas de aula, sendo feita com base em 
padrões de desempenho definidos em consonância com as “exigências” 
programáticas e tendo em conta um aluno “ideal”. 
No paradigma tradicional do ensino da escrita, no que diz respeito à 
avaliação, o mais habitual consistia em não ter em linha de conta as 
características individuais do aluno e fazer os devidos ajustes a essas mesmas 
características, não haver uma preocupação em explicitar os critérios de 
avaliação para que o discente os pudesse conhecer previamente e utilizá-los 
como reguladores da sua actuação, não existir uma valorização dos aspectos 
complexos da textualização e da organização do conteúdo semântico dos textos. 
Para além disso, não se dava à turma a oportunidade de reformular os problemas, 
de superar dificuldades e rever métodos de estudo. E nem se usavam estratégias 
de regulação do ensino-aprendizagem que partissem de dados obtidos na 
avaliação. O professor limitava-se a avaliar o produto final e nem o professor tinha 
acesso ao processo de escrita discente, nem o aluno se consciencializava desse 
processo (Pereira, 2000). 
Amor (1999) avança que os trabalhos desenvolvidos nos anos 60 sobre a 
avaliação e o próprio processo de ensino-aprendizagem fizeram com que as 
questões relacionadas com tais processos começassem a ser vistas sob outros 
pontos de vista. 
Scriver (1967, citado por Amor, 1999) elabora a distinção clássica entre a 
avaliação sumativa e a avaliação formativa. A avaliação sumativa ocorre no 
terminus de uma sequência de aprendizagem, destinando-se a situar o aluno face 
a um conjunto de objectivos fixados, para comprovar e certificar a sua 
consecução, ou mesmo classificá-lo em função desses resultados (com vista a 
uma posterior selecção). A avaliação formativa desenvolve-se ao longo do 
processo de ensino-aprendizagem, procurando situar o aluno face a um conjunto 
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de objectivos estabelecidos, de forma a detectar eventuais dificuldades e a 
introduzir os necessários instrumentos e procedimentos de remediação. 
Em termos de critérios de avaliação, hoje em dia ainda não é muito habitual 
apresentar-se à turma os critérios definidos antes de se passar à escrita do texto. 
Ferraz (1997) considera que a definição de critérios permite que, numa situação 
de avaliação, o avaliado saiba o que o avaliador espera dele, já que, afinal, é isso 
que se visa num processo avaliativo que se diz justo e transparente. Talvez desta 
forma até a turma se empenhasse de forma mais activa. Este processo de 
definição pode ser feito só pelo professor, ou em interacção com a turma. 
Este processo tem subjacente uma outra vantagem: a implicação da 
clarificação dos objectivos do ensino-aprendizagem. A propósito, Pereira (2000: 
147) refere a complexidade subjacente à avaliação da escrita e a importância de o 
professor, por exemplo, seleccionar aquilo sobre que incidirá a avaliação. Daí que 
seja importante, a fim de uma maior transparência e justeza, haver uma coerência 
entre os objectivos do ensino-aprendizagem e os critérios de avaliação de um 
texto, até porque, se os critérios não forem inequívocos para o professor, também 
não o serão para os alunos. 
Além disso, o conhecimento prévio dos critérios de avaliação por parte da 
criança permite-lhe identificar os seus sucessos e fracassos. Há, na verdade, 
muitos autores que consideram que a explicitação dos critérios de avaliação é 
essencial para o bom funcionamento da correcção de textos. A definição de 
critérios poderá ser feita a partir das lacunas ou dos aspectos positivos dos 
alunos, do próprio enunciado da tarefa, entre outras possibilidades. O aluno deve 
ser estimulado a rever os critérios inicialmente definidos, a compreendê-los e a 
trabalhar sobre eles. Só assim o aprendente poderá realizar um plano de 
autogestão ou, inclusive, auto-correcção, com base nos erros analisados. 
Desta forma, o professor procura não realizar uma avaliação cheia de 
comentários, na maioria das vezes, incompreendidos pelos alunos e de juízos 
subjectivos e concentra a sua intervenção nos pontos essenciais, utilizando, além 
disso, um vocabulário explícito, compreensível para ambas as partes. 
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1.3.5. A transversalidade da escrita 
O Programa de Língua Portuguesa destinado ao 1.º Ciclo do Ensino Básico 
(Ministério da Educação, 1998: 141), nos seus princípios orientadores, reconhece 
a Língua Materna 
“como o elemento mediador que permite a nossa identificação, a comunicação com 
os outros e a descoberta e compreensão do mundo que nos rodeia. Tem-se como seguro 
que a restrição da competência linguística impede a realização integral da pessoa, isola 
da comunicação, limita o acesso ao conhecimento, à criação e à fruição da cultura e 
reduz ou inibe a participação na praxis social. Entende-se que o domínio da Língua 
Materna, como factor de transmissão e apropriação de diversos conteúdos disciplinares, 
condiciona o sucesso escolar”. 
Por sua vez, o Currículo Nacional do Ensino Básico (Ministério da Educação, 
2001: 31) também confirma a importância do domínio da língua como “decisivo no 
desenvolvimento individual, no acesso ao conhecimento, no relacionamento 
social, no sucesso escolar e profissional e no exercício pleno da cidadania”. 
Os documentos oficiais aqui mencionados, para além de mostrarem que as 
instruções programáticas já têm vindo a ter em conta, há muito, os contributos da 
investigação, reflectem, ainda, a relevância que o discurso oficial confere, no 
quadro curricular, à língua portuguesa, realçando o seu carácter transversal. 
No entanto, assumir que as práticas lectivas se alteram à luz de documentos 
oficiais é ineficaz e conduz a situações como as que vivemos actualmente. Na 
verdade, a realidade parece contradizer o supracitado, porque a actividade de 
escrita, nas outras áreas/disciplinas para além da língua portuguesa, parece ser 
vista pelos professores apenas como uma forma de os alunos trabalharem a fim 
de adquirirem uma dada matéria programática, que possibilita, somente, a 
avaliação dessa mesma matéria. 
Assim, os professores que não têm a seu cargo a Língua Materna não 
procedem, efectivamente, a um ensino, explícito e sistemático, da escrita, embora 
vários textos programáticos – como, por exemplo, os de matemática, os de 
educação musical, os de educação moral e religiosa católicas… – apelem a tal. 
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Na verdade, como nos refere Amor (1999: 9), 
“a ignorância mútua por parte dos docentes dos objectivos/conteúdos específicos 
de cada disciplina, longe de estimular, dificulta ou quase impede que, no aluno, se 
desenvolvam processos de transferência e recorrência de conhecimentos e 
metodologias, bem como a detecção de semelhanças, diferenças, complementaridades, 
paralelismos ou homologias, passíveis de serem estabelecidos entre os conhecimentos e 
a reflexão linguística e as restantes áreas e objectos de saber”. 
Os alunos, no 1.º ciclo – à semelhança do que acontece nos outros ciclos –, 
são confrontados com uma realidade que está muito próxima de uma atomização 
do saber: o professor, por exemplo, quando está na área da matemática, ensina 
apenas matemática, quando está na área de estudo do meio, ensina apenas 
estudo do meio, quando está na área de língua portuguesa, ensina apenas 
português. Desta forma, dilui-se o facto de o ensino e a aprendizagem das 
diversas áreas serem veiculados através da língua, nomeadamente, da língua 
escrita. O facto de se operar em sistema de monodocência, permitindo que se 
trabalhem todas as áreas na sala de aula com apenas um professor não é, muitas 
vezes, aproveitado em favor de uma operacionalização da transversalidade. 
Como adverte Amor (1999: 9) “[a]inda que nas diversas frentes curriculares 
se não promova (…) a aprendizagem da língua materna,(…) em todas elas 
inevitavelmente, se avaliam, – em paralelo com outros saberes e, por vezes, 
quase em absoluto – os conhecimentos e as aptidões linguísticas dos alunos”. Na 
verdade, o aluno é avaliado em relação à escrita propriamente dita para além da 
própria área de português, ainda que nestas outras áreas não haja um ensino da 
capacidade de escrita. 
Naturalmente, a falta de capacidades no plano escritural é muitas vezes a 
causa do insucesso escolar noutras áreas curriculares para além da própria 
língua. Como tal, “é a escrita que tudo condiciona, uma vez que é através dela 
que se processa quase toda a avaliação que, por tradição, promove a selecção e 
a exclusão escolar” (Santana, 2003: 5). 
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No entanto, também é verdade que “a presença da Língua Portuguesa no 
Ensino Básico tem vindo a ser encarada cada vez com mais seriedade, nos 
últimos tempos, devido ao papel de extrema relevância na formação dos alunos a 
todos os níveis, em função, então, das inúmeras possibilidades abertas pela sua 
transversalidade” (Neves, Sá, 2005: 21). 
Neves e Sá (idem: 22) destacam duas realidades diferentes, apesar de 
complementares, que, na sua opinião, se podem associar à noção de 
transversalidade da Língua Portuguesa: 
  - “o facto de todas as disciplinas poderem contribuir para um melhor 
domínio da LM [Língua Materna], pois, em todas elas, esta é um instrumento de 
aprendizagem”; 
   - “o facto de o processo de ensino/aprendizagem da LM contribuir para o 
desenvolvimento de competências que os alunos poderão pôr ao serviço da 
aprendizagem doutras disciplinas do currículo e que serão essenciais para a sua 
formação geral”. 
Em boa verdade, como refere Sequeira (1998: 157), a aula de língua 
portuguesa,  
“ao convocar todos os conhecimentos imprescindíveis a uma análise da língua e ao 
seu exercício, transmissão e fruição, apresenta-se não como um somatório desses 
conhecimentos, mas sim apoiada numa transversalidade disciplinar que exige o recurso a 
inquietações pedagógicas e didácticas derivadas das práticas encontradas nessa 
transversalidade”. 
Assim, a língua portuguesa, através do desenvolvimento das suas 
competências essenciais, desempenha um papel de relevo na aquisição de 
saberes nas diversas disciplinas. “Só desenvolvendo capacidades no plano da 
leitura, da compreensão e das expressões oral e escrita, em língua portuguesa, 
os alunos estarão aptos a construir a sua aprendizagem em processos 
significativos, noutras áreas, e a alcançar os sucessos escolar e social” 
(Valadares: 2003: 11) 
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Tendo em conta que “toda a experiência escolar é, em larga medida, uma 
experiência linguística e que o aluno precisa de desenvolver capacidades para 
funcionar, efectivamente, com a língua escrita e falada, então temos de assumir 
as tarefas de educação linguística como projecto colectivo e transversal” 
(Valadares, 2002: 13). 
No que respeita ao ensino das ciências, mais em particular – por ser o que 
mais nos interessa no contexto da nossa pesquisa, como se poderá ver mais 
adiante, ao longo do quinto capítulo – o papel da linguagem e da comunicação 
tem sido enfatizado nos últimos anos (Aster, 1988 e 2001, Repéres, 1992), pois é 
impossível fazer ciência sem que estejam implicadas a leitura, a produção de 
textos ou a comunicação oral. É óbvio que os cientistas comunicam, por exemplo, 
as suas ideias e os resultados das suas investigações. 
Mas, como se tem visto, escrever é um acto difícil que poucos 
verdadeiramente dominam. Ora, ao longo de toda escolaridade, o acto de 
escrever é, pelo menos, um dos grandes vectores mediante o qual o aluno 
estrutura os seus saberes. 
Não basta proporcionar ao aluno que adquira uma escrita legível e uma 
ortografia correcta para que saiba escrever efectivamente. O discente também 
deve ser capaz de reunir as informações de que necessita, de as ordenar 
segundo as normas do género textual que tem em vista, de encontrar a linguagem 
que mais convém à sua expressão. Para adquirir estas competências, o aluno 
deve ser regularmente colocado em situações de comunicação que exijam a 
escrita. 
Com o relançamento de um ensino científico (Martins, 2006), a escola 
suscita ocasiões para elaborar regularmente alguns textos muito específicos. 
Registar os dados das observações, ordená-los, transformá-los para os interpretar 
são práticas complexas que o aluno constrói progressivamente. Preconceber 
dispositivos experimentais, imaginá-los, adaptá-los, tudo isto pressupõe outras 
maneiras de usar a escrita. Redigir relatórios de experiências, comunicar os seus 
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resultados, eis algumas das actividades que implicam ainda outras utilizações da 
escrita. 
Contudo, melhorar a capacidade de comunicação escrita não é a única razão 
para que todas as áreas disciplinares, incluindo a ciência, integrem actividades de 
produção de textos, pois, como afirma Santana (2003: 5), “[a] escrita é uma 
poderosa estratégia de aprendizagem, não só da própria escrita, enquanto 
tomada de consciência dos processos que a compõem, como estratégia, também, 
de outros domínios do saber”. 
Além de constituir um fim em si mesma, a produção de textos, na opinião de 
Amor (1999: 141):  
“desempenha uma função de extrema relevância na actividade dos processos 
cognitivos e, portanto, na facilitação da aprendizagem. As características genéricas da 
escrita (entre outros aspectos, o facto de ser um processo de comunicação diferida e 
susceptível de planificação) permitem que a escrita constitua: uma prática integradora de 
todos os tipos e níveis de conhecimento; a objectivação do mesmo conhecimento em 
produtos susceptíveis de manipulação simbólica e de sucessivas manipulações; um 
processo epistémico total”. 
A escrita revela ser, assim, uma importante mais-valia ao poder empregar-se 
como estratégia de ensino que promove competências cognitivas de nível 
elevado, tais como a compreensão de conceitos complexos, pensar de forma 
crítica e construção de novos significados, tornando-se um suporte de todas as 
restantes áreas. Na realidade, o aluno é a todo o momento exposto e confrontado, 
nas diversas áreas curriculares, com situações de comunicação que implicam a 
escrita. Daí a necessidade de uma “actuação sistemática para a promoção da 
escrita” (ibidem) ao longo do currículo. 
Como diz Pereira (2003: 169), “[h]á que encorajar ligações, romper barreiras 
disciplinares e apelar à criação de espaços de trabalho comuns em que todos 
sigam em frente colaborando no desenvolvimento de uma competência 
processual da aprendizagem”. 
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Pelo exposto, não nos parece pretensioso considerar a escrita como eixo 
central do currículo, “matriz de identidade e suporte de aquisições múltiplas” 
(LBSE, 1986), um instrumento essencial de cidadania (Sim-Sim, 1997). 
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2 CAPÍTULO 2. A coesão textual no processo de textualização 
 
2.1. A textualização nas práticas docentes 
A nossa experiência faz-nos crer nos autores que asseguram que a 
aprendizagem da textualização é um domínio a que o professor confere papel de 
indiscutível relevância nas suas práticas, em sala de aula. Porém, como indica 
Amor (1999: 116), este trabalho tende a ser feito, quase sempre, “com um 
conjunto de instrumentos fornecidos pela gramática do sistema linguístico que, 
sendo uma gramática da escrita e da frase, nem sempre é suficiente para captar a 
dimensão enunciativa e textual da linguagem”. 
O ensino da escrita confunde-se, em grande parte, com o ensino da 
gramática, que foi, ”durante muito tempo, separado do acto de escrever, 
entendido como uma actividade de memorização e de aplicação de normas e de 
regras, em exercícios descontextualizados e sem sentido para os alunos” (Niza et 
al., 1998: 153). Na opinião de Bucheton (2002: 35), 
“Tout se passe comme si la maîtrise des formes du langage conditionnait la maîtrise 
des usages du langage: autrement dit, si l’élève dispose de la maîtrise des formes, il 
pourra disposer de la maîtrise du sens des effets de ses discours. La non-maîtrise des 
formes normées est assimilée à une exclusion hors du langage et est évaluée en termes 
de manque: l’élève qui écrit ors norme ne pense pas, ne fait rien avec le langage tant qu’il 
ne fait rien selon les règles”. 
 
2.2. A coesão textual 
A limitação acima mencionada por Amor (1999: 116) facilitou a adopção e a 
difusão recentes de determinados conceitos e categorias de análise, oriundos da 
linguística textual, cuja utilidade e alcance didáctico têm sido demonstrados em 
várias obras. 
O conceito de coesão textual é o mais divulgado, na opinião de Amor, com a 
qual concordamos, se tivermos em conta as dificuldades evidenciadas pelos 
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alunos com que nos temos vindo a confrontar ao longo do nosso percurso 
profissional. 
Atente-se, em primeiro lugar, em algumas definições apresentadas por 
alguns autores em relação ao conceito em causa. Halliday e Hasan (1976:299) 
definem esse conceito da seguinte forma: “[c]ohesion expresses the continuity 
that exists between one part of the text and another”. Para estes autores, verifica-
se coesão textual sempre que um elemento no discurso está semanticamente 
ligado a um outro, ou seja, diremos que “existe coesão sempre que a 
interpretação de um elemento do discurso depende de outro” (Coutinho, 2003: 
156). Por seu turno, Mateus et al. (2004: 89) consideram que a coesão textual se 
refere a “todos os processos de sequencialização que asseguram (ou tornam 
recuperável) uma ligação linguística significativa entre os elementos que ocorrem 
na superfície textual”. 
Este conceito tem vindo a ser objecto de abordagens diversas, confundindo-
se, por vezes, com as noções de coerência e de conectividade. Todavia, apesar 
de não podermos desenvolver aqui as relações estabelecidas entre estes 
conceitos, importa relembrar as palavras de Mateus (2004: 88), ao afirmar que a 
aquisição das características textuais se baseia na conectividade, que é uma 
“propriedade relacional”, que implica dois aspectos: a coesão ou conectividade 
sequencial realizada através de processos linguísticos de sequencialização e a 
coerência ou conectividade conceptual que, englobando os mecanismos do 
pensamento que definem o nosso saber sobre o mundo, determina a proposta e o 
reconhecimento de nexos lógicos entre ocorrências textuais. Val (1991: 5) refere 
que a coerência e a coesão se relacionam com “o material conceitual e linguístico 
do texto” e acrescenta (idem: 4) que “[a] coerência resulta da configuração que 
assumem os conceitos e relações subjacentes à superfície textual (…) é 
responsável pelo sentido do texto”. A mesma autora (idem: 6) refere que a coesão 
“é a manifestação linguística da coerência construída através de mecanismos 
gramaticais e lexicais” e que  
“[a] coerência e a coesão têm em comum a característica de promover a inter-
relação semântica entre os elementos do discurso, respondendo pelo que se pode 
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chamar de conectividade textual. A coerência diz respeito ao nexo entre os conceitos e a 
coesão à expressão desse nexo no plano linguístico” (idem: 7). 
Embora a coesão seja condição necessária, nem sempre é suficiente para 
que se crie um texto (Coutinho, 2003). Na verdade, para que um conjunto de 
palavras, expressões ou frases seja considerado um texto é preciso haver 
relações de sentido entre essas unidades (coerência) e um encadeamento das 
unidades linguísticas presentes no texto (coesão). Mas esta afirmação não é 
categórica, nem definitiva, por algumas razões. Uma delas é a de que podemos 
ter conjuntos linguísticos destituídos de elos coesivos, que, no entanto, são 
considerados textos por serem coerentes, isto é, por apresentarem uma 
continuidade semântica. Por outro lado, os elos coesivos não são suficientes para 
garantir a coerência de um texto, uma vez que, ao poderem aparecer sem 
relações de sentido que unifiquem a sequência, apesar da coesão individual de 
frases encadeadas, se manifestam divorciadas semanticamente. Contudo, 
convém destacar que, embora a coesão não seja condição suficiente para que 
enunciados se constituam textos, são os elementos coesivos que lhes dão maior 
legibilidade e evidenciam as relações entre os seus diversos componentes. 
A coesão textual envolve quatro tipos de relações linguísticas – a referência, 
lexical, substituição e conjunção – que, em conjunto, são responsáveis pela 
formação da textura: 
   a) a coesão referencial: - “[É] a propriedade de qualquer texto em 
que se assinale, através da utilização de formas linguísticas apropriadas, que os 
indivíduos designados por uma dada expressão são introduzidos pela primeira 
vez no texto, já foram mencionados no discurso anterior, se situam no espaço 
físico perceptível pelo locutor/escritor ou pelo alocutário/ouvinte/leitor, existem ou 
não como objectos únicos na memória destes” (Mateus et al., 2004: 111). Por 
outras palavras, a coesão referencial realiza-se pela referência a elementos do 
próprio texto. Para a efectivar, utilizam-se “itens de referência pessoal (ele, lhe…), 
demonstrativa (isso, aquele…) e comparativa (igual, mais…). Estes elementos 
remetem para uma expressão que lhes é co-referencial e constituem processos 
de expressar a continuidade dos participantes ao longo do texto. Assim, o recurso 
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coesivo da referência tem a ver com a maneira do emissor introduzir participantes 
– pessoas, lugares e coisas de que fala – no texto e de seguir o seu rasto ao 
longo do mesmo” (ibidem); 
       - A coesão referencial pode ser endofórica 
ou exofórica (Mateus et al. 2004). O primeiro caso retrata “expressões que têm 
que ser interpretadas como referencialmente dependentes de outras expressões 
que ocorrem no discurso anterior ou subsequente. Quando um ou mais 
fragmentos textuais são interpretados como idênticos, do ponto de vista 
referencial, a outro fragmento textual presente no texto diz-se que são co-
referentes” (idem: 112). Por sua vez, a coesão endofórica existe “sempre que, 
numa situação concreta de comunicação, um dado objecto, através de uma dada 
instrução linguística, é levado ao conhecimento do alocutário/leitor/ouvinte. A 
forma dessa instrução varia em função do conhecimento que o locutor/escritor 
tem – e pressupõe que o alocutário tenha – do referido objecto” (idem: 111). 
Assim, se o primeiro supõe que o objecto em questão tem uma identidade 
incontroversa para o segundo, a instrução linguística poderá ter a forma de um 
nome próprio, de pronomes pessoais, demonstrativos, possessivos, indefinidos, 
diversos tipos de numerais e advérbios; 
   b) a coesão lexical - “opera por contiguidade semântica, i.e., as 
expressões linguísticas que entram numa relação de coesão lexical caracterizam-
se pela co-presença de traços semânticos (total ou parcialmente) idênticos ou 
opostos” (Mateus et  al., 2004:114). “O tipo mais primário de elo lexical consiste 
na simples repetição de um vocábulo, embora a utilização de um sinónimo, quase 
sinónimo, hipónimo ou hiperónimo co-referencial também crie elos de coesão 
lexical por reiteração” (ibidem). Outro tipo de coesão lexical é o da coesão por 
colocação, onde se incluem “elementos lexicais que integram as mesmas áreas 
vocabulares” (idem: 12). Assim, a coesão de um texto depende, neste caso, de 
um certo grau de redundância, no qual se retomam ideias ou parte delas; 
   c) a coesão por substituição - estabelece, “entre as duas partes em 
conexão, uma relação do tipo lexico-gramatical. A parte substituída pode ser “do 
tipo nominal, verbal ou oracional” (Mateus et al. (2004: 115) e, conforme a autora, 
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pode efectuar-se por sinonímia – “selecção de expressões linguísticas que 
partilham a generalidade dos traços semânticos” –, por antonímia – “selecção de 
expressões linguísticas com traços semânticos opostos” –, por hiperonímia – “a 
primeira expressão mantém com a segunda uma relação classe-elemento” –, por 
hiponímia – a primeira expressão mantém com a segunda uma relação elemento-
classe” -, por holonímia – a primeira expressão mantém com a segunda uma 
relação todo-parte” -, por meronímia – a primeira expressão mantém com a 
segunda uma relação parte-todo”; 
   d) a coesão por conjunção – Esta categoria agrupa os elos coesivos 
que ligam as orações entre si, ao mesmo tempo que fornecem ao receptor a 
indicação de que uma parte do discurso se relaciona com o outro em termos de 
determinada função semântica (Halliday e Hasan, 1976). Esta categoria abrange, 
segundo os autores, factores de conectividade representados por advérbios, 
conjunções e expressões preposicionais. Conforme o tipo de relação estabelecida 
entre as partes assim ligadas, consideram-se os seguintes subtipos desta 
categoria: aditiva (e, também, nem, etc), alternativa (ou) adversativa (mas, no 
entanto, etc), causal (então, consequentemente, etc) e temporal (depois, nesse 
momento, etc).  
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3 CAPÍTULO 3. O género textual na produção escrita 
 
3.1. A noção de género textual e o modelo didáctico de género 
Ao longo do tempo, desenvolveram-se diferentes tipos de actividades 
sociais, em que se produziram diferentes textos adequados às mesmas. A este 
propósito, convém referir o conceito de género textual. Para Bakhtin (1997), o 
género textual consiste, justamente, em tipos relativamente estáveis de 
enunciados. A esse conjunto dos géneros podemos chamar de intertexto, que é 
teoricamente constituído por um número ilimitado de géneros, já que a actividade 
humana, em tese, é, igualmente, bastante variada. 
Por outras palavras, o género textual “pode ser definido como uma entidade 
constituída por formas linguísticas relativamente estáveis e convencionais, 
inerente a todos os enunciados” (idem: 7). Desta forma, o género textual consiste 
na forma assumida, necessariamente, por qualquer tipo de comunicação humana, 
independentemente da modalidade usada, o que facilita esta mesma 
comunicação. Afinal, se fosse necessário (re)criar sempre os meios utilizados, 
nomeadamente, para comunicar, este mesmo processo seria impossível – ou, 
pelo menos, muito difícil.  
A referir, também, que alguns autores defendem a utilização de “género de 
discurso’” como sendo a mais fiel ao pensamento bakhtiniano. Porém, optámos 
pela expressão género de texto como sinónimo de género de discurso, apoiando-
nos, essencialmente, em Bronckart (1997), assim como em Dolz & Schneuwly. 
Os géneros textuais caracterizam-se, na perspectiva bakhtiniana (1997), 
quer pelo conteúdo temático – ou seja, pelos conteúdos e conhecimentos que se 
tornam dizíveis através dele –, quer pelo estilo – que diz respeito aos elementos 
das estruturas comunicativas e semióticas dos textos pertencentes a um dado 
género –, quer pela construção composicional – relativa às configurações 
específicas de unidades de linguagem, traços, sobretudo, da posição enunciativa 
do enunciador e dos conjuntos específicos de sequências textuais e de tipos 
discursivos que formam a sua estrutura. 
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 “Consequentemente, a produção de um género numa dada situação de 
interacção requer do enunciador capacidades de linguagem específicas que se 
referem às três dimensões evocadas. Essas capacidades constroem-se e 
transformam-se num processo contínuo de aprendizagem social do qual faz parte 
a aprendizagem escolar” (Cordeiro, 2004: 30).  
Machado (2004: 24) avança que “os géneros de textos constituem-se como 
pré-construtos, (…) isto é, construtos existentes antes de nossas ações, e 
necessários para sua realização. De acordo com Bronckart (…), eles são objecto 
de avaliações sociais permanentes, o que acaba por constituí-los em um 
determinado estado sincrônico de uma sociedade, como uma espécie de 
reservatório de modelos de referência, dos quais todo produtor deve se servir 
para realizar ações de linguagem». 
A autora (idem: 25) refere ainda algumas das causas relativas à dificuldade 
de se “identificar-descrever-classificar” os géneros textuais atendendo, por 
exemplo, às avaliações sociais permanentes de que são alvo: 
 “a existência de um número teoricamente ilimitado de gêneros, o fato de se 
encontrarem em mutação permanente; o fato de que, mesmo que os falantes de uma 
determinada sociedade tenham conhecimento sobre os géneros existentes, nem sempre 
sabem nomeá-los e classificá-los de forma segura e confiável, pois há gêneros para os 
quais as definições e os critérios de classificação ainda são muito divergentes; o fato de 
que eles podem ser distinguidos por um grande número de critérios, que vão desde os de 
ordem pragmática até o do tipo de suporte utilizado para sua circulação; o fato de que 
não se pode detectar uma correlação direta entre cada género e um conjunto particular 
de características linguísticas [,] (…) o fato de que o texto oral ou escrito (…) nunca é 
uma simples cópia de um género [; daí que, para] além das características comuns a um 
determinado gênero, o texto também vai exibir propriedades completamente particulares”. 
Como afirmam Graça e Pereira (2005), “[o]s géneros textuais representam, 
assim, complexas ferramentas – ou, inclusive, mega-ferramentas (constituindo um 
conjunto articulado de ferramentas) – semióticas (formadas por signos, portanto), 
que permitem que o indivíduo realize acções linguageiras, ao estar naturalmente 
inscrito em actividades sociais de linguagem: 
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«il y a visiblement un sujet, le locuteur-énonciateur, qui agit 
langagièrement (parler/écrire) dans une situation définie par une série de 
paramètres à l’aide d’un outil qui se trouve être ici un genre, un outil 
sémiotique complexe, c’est-à-dire une forme langagière prescriptive qui 
permet à la fois la production et la compréhension de textes» (Schneuwly, 
1994: 160)». 
Mas a escolarização dos géneros textuais exige que estes sofram 
determinadas alterações. Desta forma, os géneros que são ensinados passam a 
ser como que variações escolares dos géneros de referência. O professor tem, 
aqui, um papel importante, ao criar um modelo didáctico do género (Dolz, 
Schneuwly, 2001). 
A importância dada por Bakhtin (1997: 301-302) aos géneros na interacção 
e, portanto, à necessidade da sua aprendizagem é evidente quando o mesmo 
afirma que: "[a]s formas da língua e as formas típicas de enunciados, isto é, os 
géneros de discurso, introduzem-se em nossa experiência e em nossa 
consciência conjuntamente e sem que sua estreita relação seja rompida. 
Aprender a falar é aprender a estruturar enunciados". Assim, num determinado 
acto de comunicação verbal, reconhecemos, identificamos e usamos o género 
mais adequado àquela situação. A determinar a escolha de um género textual 
encontram-se diversos elementos, tais como, designadamente, o objectivo, os 
destinatários, o conteúdo. 
3.2. O agrupamento dos géneros textuais 
Dolz, Noverraz e Schneuwly (2001: 19) concebem uma divisão dos géneros 
em cinco grupos. Porém, há que destacar o facto de tais agrupamentos não 
serem, de forma alguma, estanques, até porque tal seria uma tarefa impossível. 
São várias as vantagens de um tal agrupamento, por permitirem abordar, por 
exemplo, ainda que provisoriamente, os problemas práticos para se compreender 
a organização das aprendizagens, respeitando-se, mormente, o princípio de uma 
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diversificação do trabalho em vários planos. Naturalmente, poder-se-ia abordar 
um ou outro género de cada um dos agrupamentos em cada ano de escolaridade. 
Os cinco grupos supracitados são os seguintes: 
   1. Narrar – neste grupo, encontramos géneros pertencentes à 
cultura ficcional (contos, fábulas,...); a produção destes géneros implica, 
designadamente, capacidades associadas à criação de um universo de ficção 
verosímil; para produzir o efeito da intriga, o produtor do texto deve ser capaz de 
organizar os acontecimentos numa determinada hierarquia, fazendo com que as 
personagens tenham um papel essencial nesta organização; 
   2. Relatar – neste agregado, incluem-se os textos destinados a 
relatar e a memorizar as acções humanas: as experiências pessoais (relato de 
experiência vivida, testemunho…), os acontecimentos da actualidade 
(reportagens, crónica desportiva...), ou os acontecimentos históricos (biografia, 
...); as capacidades que estes textos exigem aos alunos são inúmeras; temos, por 
exemplo, a de mobilizar as fontes de referência e estabelecer uma determinada 
relação com estas, a de seleccionar os acontecimentos que merecem ser 
relatados, a de estabelecer uma cronologia; 
   3. Argumentar – trata-se de um domínio da discussão de problemas 
sociais; aqui encontramos o debate, a defesa de uma causa…; trata-se de textos 
que mobilizam capacidades associadas ao escoramento de opiniões, à 
formulação de objecções ou à refutação e à negociação de pontos de vista 
diferentes; 
   4. Expor – agrupamento de textos de transmissão e construção dos 
saberes; os géneros deste grupo implicam capacidades de apresentação e de 
problematização de diferentes formas dos saberes; supõe, de facto, uma 
mobilização de conhecimentos a propósito dos saberes tratados, de estratégias 
de pesquisa de informações, de relação entre as noções abordadas; por outro 
lado, também supõem capacidades, por exemplo, de antecipação para “fazer 
compreender” os saberes em causa a um determinado auditório; 
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   5. Descrever (acções) – os textos deste agrupamento situam-se no 
domínio das prescrições e das instruções para orientar as acções humanas (dizer 
o que falta dizer, ou dizer para ajudar a fazer) e ajustar, mutuamente, os 
comportamentos individuais e colectivos (dizer para precisar as regras a respeitar 
nas trocas com os outros); como exemplos de géneros deste agrupamento, temos 
a apresentação de uma receita de cozinha, as instruções, as regras de um jogo, 
as descrições de itinerários… 
3.3. O ensino por géneros textuais 
Como Schneuwly (1987), também consideramos que uma das mais-valias de 
um ensino em redor de géneros textuais consiste no facto de que o conhecimento 
destes últimos permite fornecer informações novas e pertinentes sobre o 
funcionamento dos textos. É o caso do uso de determinadas unidades 
linguísticas, como também da ligação ao contexto, das normas sociais a aplicar, 
como da própria estrutura textual.  
Na verdade, a estrutura textual parece-nos ser um aspecto fundamental na 
promoção da aprendizagem de um texto, no caso, escrito. Mas o que tende a 
acontecer é que raramente se dá a conhecer as estruturas específicas dos vários 
textos estudados. A tendência, actualmente, ainda continua voltada para o 
trabalho em redor dos conteúdos passíveis de serem integrados na produção 
escrita. 
Porém, o ensino por géneros textuais acarreta outras vantagens. Segundo 
Dolz e Schneuwly, o ensino por géneros textuais apresenta vantagens quer para 
o professor, quer para a turma. O docente tem a possibilidade de avaliar as 
capacidades dos alunos e, em função disso, adequar melhor o ensino às reais 
necessidades da turma. E permite ao docente “detectar a origem de certas 
dificuldades dos alunos”, “propor aos alunos exercícios de remediação localizados 
e a fornecer-lhes explicações sobre a origem provável dos seus erros”, bem como 
“analisar e caracterizar os textos que propõe ao aluno” (Pereira, 2002: 43). Os 
alunos são confrontados com situações sociais efectivas de comunicação, para 
além de os próprios géneros textuais servirem de “modelo” para o escrevente e 
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de “horizonte de expectativas” para o leitor” (Camps, 2003: 28). Pereira (2002: 37) 
afirma que, “enquanto unidades linguísticas globais, culturais e socialmente 
tipificadas, [os géneros] parecem ter, pois, uma clara aplicabilidade didáctica, 
reconvertendo-se em referentes necessários para a aprendizagem da escrita, da 
oralidade e de todo o tipo de leituras”. 
Desta forma, o conhecimento e o domínio dos diferentes géneros textuais, 
por parte do aluno, não apenas o prepara para eventuais práticas linguísticas, 
como também amplia a sua própria compreensão da realidade, apontando-lhe 
formas concretas de participação social como cidadão. Por exemplo, ao aprender 
a redigir textos argumentativos, o aluno não apenas se apropria de informações 
sobre o seu conteúdo, a sua estrutura e sobre a linguagem mais adequada a esse 
género, mas também toma consciência de que, como cidadão, pode manifestar 
os seus pontos de vista, opinar e interferir nos acontecimentos do mundo que o 
rodeia. 
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4 CAPÍTULO 4. A sequência didáctica como (uma) prática 
inovadora através dos géneros textuais 
 
4.1. Noção e estrutura da sequência didáctica 
No dizer de Dolz, Noverraz & Schneuwly (2001: 6), uma sequência didáctica 
é “un ensemble d’activités scolaires organisées de maniére systematique autour 
d’un genre textuel”. Em relação ao próprio termo, convém referir que, «d’une part, 
l’ordre des ateliers n’est pas aléatoire: c’est une manière graduelle de résoudre les 
difficultés des élèves», «[d]’autre part, le terme didactique a la vertu d’évoquer 
aussi bien l’objectif de la séquence: l’apprentissage des élèves, que l’action qui le 
rend possible: les interventions des enseignants” (Dolz & Pasquier, 1996: 13). Por 
outras palavras, podemos dizer que a sequência didáctica consiste num conjunto 
organizado de actividades e de exercícios, promovidos pelo professor, em torno 
de um género textual (escrito ou oral), no sentido de resolver, progressivamente, 
as dificuldades dos alunos. 
Uma sequência didáctica apresenta uma estrutura de base, que pode ser 
representada através do esquema seguinte (Dolz, Noverraz & Schneuwly, 2001: 
7): 
Figura 5 – Estrutura de base da sequência didáctica 
  
Na primeira etapa – apresentação da situação de comunicação –, faz-se a 
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Trata-se, assim, de um momento em que o aluno constrói uma 
representação da actividade a realizar. Desta forma, os alunos ficam a conhecer o 
género que vai ser abordado, a quem se dirige a produção, a forma que tomará a 
produção, assim como quem nela participará – se participam todos os alunos da 
turma, alguns alunos, todos em conjunto, individualmente ou em grupos. Acresce 
que a turma fica também a dispor de conteúdos susceptíveis de serem integrados 
no texto. 
A fase da situação de comunicação permite, portanto, apresentar aos alunos 
todas as informações necessárias para conhecer o projecto de comunicação face 
à aprendizagem linguística a que está ligado o que, na medida do possível, 
procurará tornar significantes e pertinentes as actividades de aprendizagem, 
criando situações em que a produção textual surja naturalmente, correspondendo 
a uma necessidade reconhecida e com uma função indubitavelmente identificada, 
evitando o artificialismo que envolve a maior parte das produções de textos – 
nomeadamente, a ausência de destinatário e de objectivos concretos condutores 
de escrita. 
A produção inicial é o primeiro local de aprendizagem da sequência 
didáctica. Efectivamente, é aqui que os alunos tentam elaborar um primeiro texto 
oral ou escrito e revelam, assim, a si próprios e ao professor as representações 
que têm do género textual a tratar.  
A produção inicial desempenha um papel central e regulador da sequência 
didáctica para os alunos, mas também para o professor. Através desta produção 
e a partir da confrontação com as produções dos colegas, os alunos poderão 
sumariar o que foi e o que não foi alvo da sua produção textual e, portanto, 
situarem-se nas suas aprendizagens, ter referências quanto às competências já 
atingidas, bem como o que lhe falta ainda atingir, em suma, avaliar-se. Também 
ao professor esta produção é útil quer para saber onde se situam os alunos nos 
seus conhecimentos acerca do género a produzir, quer para saber como há-de 
encaminhar a sua sequência didáctica. De facto, esta produção constitui um 
momento privilegiado de observação, permitindo-lhe clarificar a sequência, 
modulá-la e adaptá-la o mais possível às condições específicas dos seus alunos, 
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num processo de avaliação formativa. A análise desta produção, conduzida por 
critérios bem definidos, permite avaliar com muita precisão as competências já 
adquiridas pelos alunos, quais as suas dificuldades e que possibilidades de 
aprendizagem. O docente obtém, assim, informações preciosas para diferenciar 
e, até mesmo, individualizar o seu ensino. 
A sequência didáctica começa, assim, pela definição do que é preciso 
trabalhar, no sentido de desenvolver as capacidades linguísticas dos alunos, que, 
ao se apropriarem dos instrumentos linguísticos específicos do género, verão, ao 
mesmo tempo, melhorar o seu desempenho na produção final. 
A proposta dos diferentes módulos parte, como seria de esperar, dos 
problemas detectados através da produção inicial e tem por objectivo fornecer aos 
alunos os instrumentos necessários para os superarem. 
Segundo Dolz, Noverraz & Schneuwly (2001: 10), três aspectos há a 
considerar em relação ao conteúdo dos módulos a trabalhar: quais as dificuldades 
a abordar na expressão oral e escrita?, como construir um módulo para trabalhar 
um problema particular?, como capitalizar as aquisições dos módulos? 
Conhecendo, à partida, toda a complexidade que o acto de produzir um texto 
envolve a vários níveis, que têm de funcionar em simultâneo, trata-se de 
trabalhar, em relação a estes níveis, problemas específicos do género textual em 
estudo. 
Esquematicamente, podemos distinguir quatro níveis principais na produção 
de textos: 
• Representação da situação de comunicação – o aluno 
deve aprender a fazer, ele próprio, uma imagem tão exacta quanto possível do 
destinatário do seu texto (pais, colegas de turma, colegas de escola), do fim 
visado (convencer, divertir, informar), do seu papel enquanto autor ou locutor (fala 
ou escreve como representante dos jovens, pessoa individual, narrador) e do 
género visado; 
CAPÍTULO 4. A sequência didáctica como (uma) prática inovadora através dos géneros textuais 
58 
• Elaboração dos conteúdos – o aluno deve conhecer as 
técnicas para procurar, elaborar ou criar conteúdos. Estas diferenciam-se muito 
em função dos géneros a tratar; 
• Planificação do texto – o aluno deve estruturar o seu 
texto segundo um plano que depende do objectivo que quer atingir ou do 
destinatário ao qual se dirige e tomar consciência de que cada género é 
caracterizado por uma estrutura mais ou menos convencional; 
• Textualização – o aluno deve escolher os meios 
linguísticos mais eficazes para escrever o seu texto: utilizar um vocabulário 
apropriado a uma dada situação, empregar os tempos verbais em função do tipo 
e do plano do texto, servir-se dos organizadores textuais para estruturar o texto 
ou introduzir argumentos. 
Para além da alternância conhecida do trabalho com alunos em conjunto de 
turma, em grupo ou individualmente, o princípio essencial da elaboração de um 
módulo é a variação dos modos de trabalho. Para tal, existe uma enorme 
diversidade de actividades e exercícios, que, ao ligaram intimamente leitura e 
escrita, oralidade e escrita, enriquecem consideravelmente o trabalho com os 
alunos. É muito importante, assim, que, em cada módulo, se proponham 
actividades tão diversificadas quanto possível, dando-se a cada aluno a 
possibilidade de aceder às noções e aos instrumentos, através de várias vias e, 
deste modo, aumentar as hipóteses de sucesso. Três grandes categorias de 
actividades e exercícios podem ser distinguidos (Dolz, Noverraz & Schneuwly, 
2001:10): 
• as actividades de observação e de análise de textos – 
quer sejam actividades que partam de um texto global ou de partes de um texto, 
que poderá ser autêntico ou adaptado, mas, inquestionavelmente, escrito por 
bons escreventes, devem pôr em evidência certos aspectos de funcionamento 
textual, o que se constitui como ponto de referência indispensável a toda a 
aprendizagem eficaz do ponto de vista da expressão; 
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• as tarefas simplificadas de produção de textos – 
exercícios de escrita que se concentram mais e em particular sobre aspectos 
precisos da elaboração de um texto, nomeadamente reorganizar o conteúdo de 
uma descrição narrativa num texto explicativo, completar uma parte de um texto 
que falta, rever um texto em função de critérios definidos; 
• a elaboração de uma linguagem comum – adequada 
para falar de textos, comentando-os, criticando-os, linguagem essa que se 
tornará, ao longo dos módulos e exactamente no momento de elaborar critérios 
explícitos para a produção textual, comum aos alunos e ao professor, no sentido 
de uma construção progressiva de saberes sobre o género de texto em vista. 
Este vocabulário técnico e as regras definidas no decorrer da sequência são 
ordenadas num “ensemble de notes ou de constats realisés tout au long de 
l’activité d’aprentissage et qui dicte, de l’extérieur, les points sur lesquels l’éleve 
doit porter son attention (Dolz & Pasquier, 1997:13), designado de memorando, 
ou documento síntese, onde se condensa o conjunto das aquisições feitas ao 
longo dos módulos, numa linguagem acessível para os alunos. 
A sequência didáctica termina com a produção final, que dá ao aluno a 
possibilidade de pôr em prática o que aprendeu durante os diversos módulos e ao 
professor permite-lhe proceder a uma avaliação do tipo sumativa (Dolz, Noverraz 
& Schneuwly, 2001: 11). 
A produção final tanto pode ser uma reescrita da produção inicial – onde o 
aluno aprende a trabalhar sobre o seu próprio texto –, como pode assumir a forma 
de escrita de um novo texto com a ajuda das estratégias que os módulos lhe 
permitiram assimilar. 
Esta produção reveste-se de grande importância para o aluno, permitindo-lhe 
proceder a duas avaliações: a da produção final (com a ajuda do memorando, 
recapitulando os critérios reunidos ao longo dos módulos) e a dos seus ganhos e 
progressos (comparando a primeira e a última produções). Por outro lado, é 
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vantajosa para o professor, ao permitir-lhe proceder a uma avaliação quer dos 
progressos individuais e colectivos, quer do que ainda carece de ser trabalhado. 
Convém ressalvar a particular relevância do memorando nesta fase de 
avaliação, porque – uma vez construído com vocabulário conhecido de ambas as 
partes, durante os módulos de aprendizagem – o aluno identifica nesse 
documento critérios explícitos de avaliação. E, por outro lado, esta forma de 
explicitação de critérios de avaliação permite, também, ao professor – pelo menos 
parcialmente – livrar-se de julgamentos subjectivos, para se deter em critérios 
essenciais supostamente trabalhados no decurso da sequência didáctica. Para 
além desta avaliação, em sentido restrito, este memorando serve para constatar 
as aprendizagens efectuadas e aquelas que ainda há para fazer. 
O facto de uma sequência didáctica em torno de um género textual ter 
terminado não significa que este esteja selado, bem pelo contrário. A 
aprendizagem em espiral diz-nos que ele deverá servir de base à escrita de textos 
semelhantes, mas com novas variáveis, com aspectos mais complexos, através 
dos quais se torna fundamental reformar as aprendizagens e verificar a solidez 
dos ganhos (Dolz & Pasquier, 1997). 
 
4.2. O género textual como eixo condutor do dispositivo 
didáctico 
Ainda hoje se continua a assistir a um ensino muito mais centrado na frase 
do que no texto. Ainda há, assim – se a expressão nos é permitida –, mais uma 
pedagogia da frase do que propriamente uma pedagogia do texto. Isto quando se 
pode ler, no Programa de Língua Portuguesa do 1.º ciclo do ensino básico, como 
um dos objectivos gerais, o “[p]roduzir textos escritos” e, ainda por cima, como se 
destaca, “com intenções comunicativas diversificadas” (Ministério da Educação, 
1998: 137). 
Ora, é justamente tendo em conta esta ideia que se compreende (mais) 
facilmente a relevância que o conceito de género textual pode ter no ensino da 
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escrita, no caso em concreto. Afinal, quando comunicamos, adaptamo-nos à 
situação de comunicação. No caso da escrita, veja-se que não escrevemos da 
mesma maneira ao redigir uma carta de reclamação ou um conto. Os textos 
escritos – e orais – que produzimos diferem, de facto, uns dos outros, e se eles se 
diferenciam é porque também são diferentes as suas condições de produção. 
Porém, apesar desta diversidade, podem constatar-se, igualmente, algumas 
regularidades. 
De facto, o mesmo documento programático (Ministério da Educação, 1998: 
154) manifesta a importância de se “[e]xperimentar diferentes tipos de escrita, 
com intenções comunicativas diversificadas, requeridos pela organização da vida 
escolar e pela concretização de projectos em curso (avisos, recados, notícias, 
convites, relatos de visitas de estudo, relatos de experiências, correspondência, 
jornais de turma, de escola…).”, o que, na nossa opinião, evidencia a 
consonância do dispositivo da sequência didáctica com as directrizes nacionais 
do ensino da escrita. O trabalho da sequência didáctica permite, justamente, 
preparar a turma para o domínio da sua língua nas mais diversas situações do 
quotidiano, proporcionando-lhes instrumentos precisos e eficazes no sentido de 
aprender/melhorar as suas capacidades no plano escrito e oral. 
Em termos pedagógicos, o dispositivo inclui possibilidades de avaliação 
formativa – aquela que permite ao professor obter conhecimento sobre o que 
deve ensinar e ao aluno sobre o que ainda que aprender já por nós referida em 
(1.3.4.) –, no sentido de regular processos de ensino e aprendizagem, 
maximizando a motivação do acto de escrever, através de uma diversificação das 
actividades e exercícios, aumentando também as possibilidades de cada um se 
apropriar dos instrumentos e noções propostos, o que corresponde às exigências 
de diferenciação do ensino. 
Por outro lado, a sequência didáctica encontra-se organizada de tal forma, 
que faz emergir no aluno a representação do acto de escrever e de falar como um 
produto lento, sujeito a uma reelaboração constante, desenvolvendo, nos alunos, 
uma relação consciente com o seu próprio comportamento linguístico e 
discursivo, favorecendo aqui medidas de avaliação formativa e de auto-regulação. 
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Mas isso não significa que defendamos um trabalho exclusivo com as 
sequências didácticas. O que acontece é que este dispositivo tem o grande 
interesse de associar actividades que, de outra forma, apareceriam isoladas e 
organizá-las em torno de um objectivo comum – a aquisição ou melhoria de uma 
competência linguística precisa – e de organizar, a partir daí, actividades 
variadas, orais e escritas, de compreensão e de produção. 
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5 CAPÍTULO 5. Orientações metodológicas 
 
5.1. Metodologia de investigação – a investigação-acção 
No sentido de dar resposta aos objectivos investigativos da nossa pesquisa, 
a seguir enunciados (em 5.2.), construímos uma pesquisa de investigação-acção. 
No dizer de Bogdan & Biklen (1994: 193), trata-se de “um tipo de investigação 
aplicada no qual o investigador se envolve activamente na causa de 
investigação”. Estamos, pois, perante um trabalho em que o pesquisador se 
envolve activamente, observando de perto e por algum tempo a realidade que lhe 
interessa, almejando modificá-la e intervir sobre a mesma. Ou seja, trata-se de 
uma investigação onde cabe ao investigador a responsabilidade de incrementar e 
manter o seu trabalho, numa extensão do seu papel de professor. 
A referir que, no plano da investigação educacional, entende-se, 
actualmente, a investigação-acção como a investigação realizada pelo professor 
na sala de aula, tendo como principal ponto de partida a necessidade de melhorar 
práticas educativas. Também se pretende “o desenvolvimento, no professor (…) 
de uma atitude reflexiva que o leve a interrogar o real e a questionar-se enquanto 
elemento desse real” (Esteves, 2002: 124). 
Isto significa que o docente, na sua prática, deve, primeiramente, assumir 
uma atitude crítica, que lhe permita reflectir antes, durante e após a própria acção, 
no sentido de reformular e melhorar as futuras práticas, centrando-se, para isso, 
na identificação e clarificação de uma situação prática ou de um problema, para, 
posteriormente, modificar e melhorar a sua própria acção educativa. 
Neste sentido, pode dizer-se que a investigação-acção consiste num 
“procedimento essencialmente in loco, com vista a lidar com um problema 
concreto localizado numa situação concreta” (Cohen e Manion, 1989, citado por 
Bell, 1997: 20). Trata-se de uma abordagem investigativa que leva a uma maior 
autonomia e a um maior profissionalismo docente, pois “é na construção de uma 
epistemologia da prática que o professor tem o papel de consumidor crítico e 
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produtor criativo do saber educacional legitimando a sua autonomia profissional” 
(Vieira, 1999: 524). 
A investigação-acção surge, assim, como uma estratégia de formação de 
professores, capaz de os dotar de capacidades e atitudes de contínuo 
questionamento da sua prática de ensino e dos contextos em que essa prática se 
insere. Desta maneira, contribui para promover a reflexão e, consequentemente, o 
tão ambicioso profissionalismo docente. 
Nunan (1996: 12), ao referir-se à metodologia de trabalho da investigação-
acção, apresenta-a em quatro etapas, que constituem ciclos que se vão 
reestruturando constantemente: 
   1.º: Planear – desenvolver um plano de acção no sentido de 
melhorar o que já está a acontecer; 
   2.º: Agir – implementar o plano de acção; 
   3.º: Observar – verificar os efeitos da implementação em contexto; 
   4.º: Reflectir – analisar os efeitos observados. 
Foi, justamente, no respeito destas fases que organizámos a nossa pesquisa 
empírica, como explicitaremos em 5.3.. 
5.2. Objectivos de investigação 
Reconhecendo a “clara aplicabilidade didáctica” dos géneros textuais 
(Pereira, 2001: 37) e o seu ensino-aprendizagem como sendo essencial na 
promoção de um ensino diversificado da produção escrita e ainda a sequência 
didáctica como “noção chave da organização curricular em Língua Materna” 
(Pereira, 2001: 42), formulámos os seguintes objectivos: 
1. Validar as potencialidades da sequência didáctica como 
dispositivo conducente a uma melhoria na produção escrita dos alunos; 
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2. Avaliar (alguns d)os aspectos em que existem progressos nas 
produções textuais discentes; 
3. Equacionar o grau de consciencialização que os alunos 
adquirem sobre o processo de escrita de um texto. 
 
5.3. Plano de pesquisa 
Os nossos objectivos investigativos conduziram-nos a montar uma pesquisa 
em que realizámos uma sequência didáctica para o ensino-aprendizagem da 
escrita de um relato de uma experiência científica. Isto, grosso modo, a fim de 
testarmos os efeitos deste dispositivo, em concreto, nas aprendizagens discentes, 
mediante, apenas, a comparação das produções textuais iniciais e finais. 
Naturalmente, estamos conscientes de que poderíamos ter feito um estudo-
piloto por forma a testar, antecipadamente, este dispositivo, a fim de o tentarmos 
melhorar. Porém, a verdade é que tal implicaria o mudar de escola – o que seria 
impossível –, já que o nosso horário não era compatível com o horário das outras 
turmas, o que também nos levou a desistir de ter uma turma-controlo, embora 
saibamos que tal poderia tornar os resultados mais fiáveis. 
 
5.4. Participantes 
A recolha dos dados efectuou-se junto de uma turma do 4.º ano de 
escolaridade de uma das escolas do 1.º ciclo do ensino básico do concelho da 
Murtosa. A registar que a titularidade da mesma não era assegurada por nós – 
que tínhamos a cargo uma turma do 2.º ano –, mas por um colega, que se 
mostrou disponível para assegurar o trabalho com os nossos alunos, enquanto 
implementávamos o nosso projecto junto dos seus. 
A turma, constituída por dezasseis alunos (nove rapazes e sete raparigas), 
com idades compreendidas entre os nove e os doze anos, incluía três casos de 
necessidades educativas especiais, ao abrigo do art. 2.º do Dec-lei 319/91, i). 
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Trata-se de um grupo de crianças muito irrequietas e agressivas, sendo que o seu 
mau comportamento se manifesta, em geral, por se levantarem constantemente 
do lugar sem autorização prévia do professor e sem razão aparente, falando 
muito alto e criando, muito facilmente, atritos entre si. 
A análise documental dos registos existentes relativos a estes alunos 
permitiu apurar que estamos perante crianças oriundas, na sua maioria, de 
famílias bastante vulneráveis e que apresentam características distintas no plano 
da estrutura familiar e da própria etnia. Da existência e persistência, numa grande 
parte das famílias, de um conjunto de problemas (desemprego, alcoolismo, 
prostituição, violência doméstica...), decorrem situações de precariedade em 
termos da alimentação, higiene, saúde, segurança e afecto. As habilitações 
literárias dos pais são muito baixas, ou, por vezes, inexistentes – a sua grande 
maioria refere ter concluído a quarta classe, sendo que três são analfabetos. 
Acrescente-se que algumas destas famílias não possuem as condições 
necessárias para um acompanhamento educativo motivador, o que contribui para 
uma elevada taxa de insucesso e absentismo. Assim sendo, não seria excessivo 
concluir que se trata de um grupo de crianças que encontra na escola um refúgio 
de afecto, carinho, segurança, e, muitas vezes, uma fonte de alimentação e de 
higiene. 
 
5.5. Justificação do género textual escolhido – o relato escrito de 
uma experiência científica 
O relato escrito de uma experiência científica foi o género textual escolhido 
por nós, por razões diversas. Por um lado, por ser um género textual do 
agrupamento relatar, que se trata de uma ordem cujos textos continuam a não ser 
– pelo menos, recorrentemente – objecto de um ensino efectivo em sala de aula. 
E isto apesar de estarmos perante um texto muito solicitado quer na escola, quer 
fora da própria escola. Por outro lado, quisemos, ainda, aproveitar esta pesquisa 
para dar corpo à tão falada “transversalidade da escrita”. 
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Quanto a este género textual em concreto, como facilmente se 
compreenderá, estudá-lo-emos não só em termos do plano do texto, como 
também em termos de outros elementos específicos deste género textual. No 
entanto, há que referir, mais em concreto, até, em relação ao próprio plano 
textual, que, à semelhança do que acontece em outros géneros, estamos 
convictas de que não há uma estrutura rígida, como vem sendo defendido, 
nomeadamente, por Adam (1992), Bronckart (1997), Pereira (2000), entre outros 
autores. Porém, com base em literatura lida, identificámos, para cada parte 
textual, alguns elementos que considerámos importantes, como teremos 
oportunidade de ver.  
 
5.6. Descrição da sequência didáctica implementada 
No quadro a seguir, apresentamos a estrutura de base da sequência 
didáctica e as datas em que se realizou cada uma das etapas.  
SEQUÊNCIA DIDÁCTICA 





Figura 6 – Estrutura da sequência didáctica proposta à turma 
 
Vejamos, de seguida, o que aconteceu em cada uma das etapas, de uma 
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Apresentação da situação de comunicação (27/4/2006) 
Começámos por dizer aos alunos que tínhamos em mãos uma carta (anexo 
1) escrita por antigos alunos nossos e que gostaríamos de a partilhar com eles. 
Esta sugestão foi bem aceite pelos alunos que a ouviram até com alguma 
expectativa. Apesar de esta situação ser ficcional, pensamos que o objectivo que 
tínhamos também foi atingido. Mas a verdade é que não contámos aos alunos 
que não estávamos, portanto, perante uma situação efectivamente verdadeira, 
porque talvez a turma se desinteressasse. 
Pela carta, a nossa turma ficou a saber que uma outra turma, de uma 
determinada escola da região, tinha intenções de se comunicar com ela, trocando 
experiências realizadas em Estudo do Meio. Era-lhes então proposto que lhe 
enviassem, por escrito, um relato de alguma experiência científica que já tivessem 
realizado. 
A leitura da carta, que os alunos tiveram oportunidade de seguir pelo 
retroprojector, permitiu-nos abordar vários temas – falar sobre ciência, sobre 
experiências científicas e a respectiva importância para o progresso da 
humanidade… De seguida, perguntámos-lhes se já tinham realizado alguma 
experiência que gostassem de partilhar connosco e com os colegas. Ninguém se 
lembrava de nenhuma. Na verdade, nunca tinham realizado nenhuma experiência 
científica. Pedimos sugestões de experiências que conhecessem e gostassem de 
experimentar, por reconhecermos a importância de se discutir o trabalho a realizar 
com os alunos, com o objectivo não só de partilha de responsabilidades, mas 
também como forma de todos encontrarem sentido, interesse… na actividade a 
realizar, mas não obtivemos nenhuma resposta. 
Daí que tenhamos sugerido a realização da experiência da flutuação, que 
consiste em observar o comportamento dos objectos em contacto com a água. A 
sugestão desta experiência não foi aleatória. É que estávamos à procura de uma 
experiência que não se circunscrevesse ao espaço de sala de aula, já que, dessa 
forma, obrigaríamos os alunos a referirem-se a dois espaços físicos (saída ao 
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recreio, à cantina), para que o relato ficasse mais rico, incluindo informações 
provenientes de outros espaços para além da simples sala de aula. 
 A proposta foi bem recebida pela turma e cedo começámos a pensar onde 
deveríamos ir recolher os materiais. Uns alunos sugeriram o recreio, outros a 
cantina e outros ainda o quintal do vizinho. Acabámos por nos limitar ao recreio e 
à cantina. 
Mas quem é que iria recolher esses objectos? Vários grupos surgiram de 
imediato, na sua maioria pares. Mas, com alguma negociação, chegámos à 
conclusão de que a melhor solução seria a divisão da turma a meio, sendo que 
cada grupo ficaria de explorar só um dos espaços propostos – ou o recreio ou a 
cantina. 
Do recreio os alunos trouxeram paus, folhas secas das árvores e pedras e 
da cantina, a exploração resultou na recolha de um ovo, maçãs, laranjas, 
bananas. Aos elementos recolhidos acrescentámos um clip, duas velas de cera, 
chocolate. 
Entretanto, os primeiros alunos a chegar da exploração foram incumbidos de 
arranjar a água e a tina para realizarmos a experiência. 
Para que todos os pormenores da experiência ficassem registados, 
distribuímos aos alunos, individualmente, um Relatório experimental (anexo 2), 
onde estes deveriam inserir os dados recolhidos da experiência. A primeira parte 
do relatório é relativa aos dados pessoais dos alunos e às previsões que estes 
fazem acerca do comportamento dos objectos em contacto com a água, ou seja, 
se flutuam ou não. A segunda parte diz respeito à observação da experiência, à 
recolha das observações e às conclusões a que é suposto chegar-se. Por fim, a 
terceira parte é respeitante ao alargamento da experiência, ou seja, à mudança 
do tipo de líquido e à ilustração gráfica da experiência. Também aqui, com base 
nas observações, os alunos opinam acerca do que aconteceu aos objectos. 
A sessão acabou por aqui. 
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Produção inicial (28/4/2006) 
Com a ajuda do Relatório Experimental, previamente distribuído, os alunos 
escreveram, individualmente, o relato da experiência cientifica que vivenciaram, 
tentando corresponder ao pedido dos colegas da carta recebida. 
Apenas demos à turma uma instrução escrita a respeito da tarefa de escrita 
a realizar. Porém, nada lhe dissemos acerca das características do género textual 
em causa, porque optámos por ver o que os alunos eram capazes de fazer só por 
si, sem ter acesso a quaisquer outras informações. Mas a sequência didáctica 
admite que, em alguns casos, o professor possa, durante a fase de apresentação 
do projecto de trabalho, verificar se os alunos já têm ou não conhecimentos sobre 
o género, ou fornecer, inclusive, exemplos e documentos vários sobre o género 
textual em causa.  
A terminar a sessão, informámos os alunos de que, no final desta sessão, 
seleccionaríamos, nós próprios – por condicionantes temporais –, um 
determinado texto que enviaríamos de imediato aos colegas da região em 
resposta ao pedido formulado.  
 
Módulo 1 (7/6/2006) 
Dividimos a turma em quatro grupos de quatro elementos, escolhidos 
aleatoriamente – quer neste módulo, quer nos módulos restantes, tendo nós 
mantido os mesmos grupos, ao longo de todo o trabalho –, acreditando que as 
discussões, as críticas e as sugestões que esta modalidade de trabalho podem 
(mais) facilmente proporcionar são importantes em situações de “análise e 
sistematização do funcionamento dos textos e da língua ou até nos momentos de 
escrita parcial, nos quais as tentativas e as reformulações de muitos 
desempenham o papel de activação para os encaminhamentos pessoais” 
(Jolibert, 2002: 45). 
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Começámos por ler a carta (anexo 3) em resposta ao texto enviado, que os 
alunos tiveram oportunidade de seguir através do retroprojector, onde os colegas 
da carta se queixaram de não terem entendido a experiência. 
Será que os colegas tinham razão ou estariam mesmo a ser… simplesmente 
aborrecidos? Era isso o que iríamos ver, ao preencher uma tabela (anexo 4) em 
que os alunos teriam de responder a várias perguntas sobre o texto (anexo 5) que 
enviáramos à outra turma. Exemplos de perguntas colocadas: de que 
acontecimento fala o texto?, onde se realizou a actividade?, quando se realizou?, 
qual era o objectivo da experiência?... Com o preenchimento desta tabela, 
pretendia dar-se pistas aos alunos para que estes observassem e detectassem as 
inconsistências que o texto em causa oferecia. 
Após a resposta ao questionário, a leitura do texto e a discussão oral, 
perguntámos à turma se seriam assim tão importantes tais dados para que se 
compreendesse a experiência e logo perceberam que sim. 
Vem a propósito a opinião de Soares (2004: 32), quando diz que “ [o] 
intercâmbio (…) permite provocar nos emissores e nos destinatários a tomada de 
consciência dos obstáculos que impediram a compreensão da mensagem que se 
quis comunicar e se delineiem estratégias para os ultrapassar. (…) [A] 
organização do discurso surge como um conjunto de problemas a resolver 
interactivamente e com sentido comunicativo”. 
Desta forma, convinha que ficasse registada a importância de, num relato, 
constarem certo tipo de dados. Para tal, elaborámos, em grande grupo, à medida 
que líamos o texto e explorávamos a tabela, um banco de recursos para a escrita 
de um relato, que apresentamos de seguida – a referir que este banco de 
recursos foi elaborado em papel de cenário e afixado ao lado do quadro, em 
frente à turma. 
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Recursos para a escrita de um relato 
Título 
Quem? 
Os alunos do 4º ano… 








No dia 1 de Junho… 
Ontem à tarde… 
Às 12:30, do dia… 
O quê? 
Festa do dia da 
criança… 
















Objectivo / O que se quer dar a conhecer… 
O objectivo da experiência é…. 































) Organizar o 
acontecimento 
 














Para além disso… 
Importa dizer…. 

























Em minha opinião… 
Penso que… 
Figura 7 – Banco de recursos para a escrita do relato (anexo 6) 
 
A construção deste banco de recursos pressupõe que o relato de uma 
experiência científica seja, de facto, um texto onde se pormenoriza, em várias 
etapas, o que foi pedido para relatar. Existem três fases, no plano textual: 
introdução – síntese do assunto, intervenientes, localização no espaço e tempo… 
–, desenvolvimento – pormenorização das várias etapas… – e conclusão – ponto 
de vista do autor… Ficou combinado que este poster – o banco de recursos em 
causa – seria actualizado ao longo das aulas sempre que dados novos surgissem 
e sempre que achássemos pertinente. 
Depois de distribuirmos os relatórios experimentais aos alunos, pedimos-lhes 
que detectassem, numa ficha de trabalho (anexo 5) que lhes tinha sido dada, as 
falhas que o autor do texto, seu colega, cometera ao escrever o texto. De 
salientar que os alunos ainda não conheciam, formalmente, as características 
processuais que a revisão e a reescrita implicavam. Por isso, esta ficha era uma 
espécie de escrita acompanhada, fornecendo sinais claros para a revisão e 
facilitando a detecção dos problemas através das notas que facultava, propondo, 
assim, a realização de tarefas fáceis, no sentido de melhorar a autoconfiança dos 
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discentes. Ao pedir-lhes que explicitassem as lacunas do texto e que elaborassem 
explicações sobre o que achavam estar errado, que dessem sugestões para 
melhorar o texto, estava a permitir-se, simultaneamente, que confirmassem os 
conhecimentos que já possuíam, ao mesmo tempo que faziam deles ancoragem 
para novas reflexões. 
No final, foi-lhes pedido que avaliassem a sua aprendizagem através de uma 
auto-avaliação (anexo 7). 
 
Módulo 2 (13/6/2006) 
Dadas as dificuldades detectadas na produção inicial, estipulámos como 
objectivo primordial deste módulo a disposição geral do relato e a organização do 
texto em parágrafos.  
A actividade proposta tinha em vista a organização e respectiva colagem, em 
folha própria (anexo 8), de um conjunto de excertos textuais, segundo, para isso, 
o plano textual, a estrutura do relato que apresentáramos no poster.  
Após a realização dessa tentativa de organização por parte dos alunos, leu-
se cada um dos excertos textuais, sobre que se fizeram algumas perguntas; 
tentou-se também procurar levar os alunos a distinguir o que eram as frases e os 
parágrafos, a destacar palavras-chave, diferenciando os diferentes assuntos dos 
diversos parágrafos, reconhecer os aspectos estruturais do texto e dar a sua 
opinião sobre se a experiência do Pão Saltitão tinha ou não semelhanças com a 
experiência por eles já realizada. 
No fim deste exercício, obtivemos um relato devidamente ordenado 
cronologicamente e devidamente organizado em introdução, desenvolvimento e 
conclusão. E desta forma facultámos à turma um exemplo de um texto coeso e 
coerente. 
O módulo terminou com a ficha de trabalho (anexo 9) de reescrita de 
pequenos excertos de textos de outros colegas da turma. Na verdade, os alunos 
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foram chamados a opinar acerca desses mesmos excertos e, no caso de não 
concordarem com a forma como estavam escritos, teriam de os reescrever.  
Registe-se que através do uso sistemático da reescrita, já sem as notas que 
a ficha anterior fornecia, procurou levar-se os alunos a uma progressiva 
interiorização de uma atitude reflexiva perante o texto produzido, visando uma 
escrita mais consciente, ao se reconhecer que esta seria tanto mais produtiva 
quanto mais fosse participada pelos alunos. A sua concretização faria, assim, 
como acreditávamos, com que o relato de uma experiência passasse de tarefa 
inacessível e realizada aleatoriamente a um momento de escrita reflectida, 
controlada e desenvolta. 
No final da actividade, os alunos registaram a sua auto-avaliação em folha 
própria.  
Para finalizar a aula, foram convidados a realizar a própria experiência do 
Pão Saltitão, guiando-se pelo relato que tinham em mãos. O objectivo era 
consciencializá-los de como é importante a explicitação de determinados 
elementos, a estruturação, organização do relato, para que quem o leia faça uma 
ideia tão exacta quanto possível do que está em causa, podendo compreender o 
que é relatado e reproduzi-lo se o desejar.  
 
Módulo 3 (14/6/2006) 
Conhecendo a dificuldade dos alunos em organizar o texto e em ordená-lo 
em parágrafos, insistimos no mesmo objectivo do módulo anterior. Foi proposto, 
então, à turma que transformasse um dado relatório (anexo10) – neste caso, da 
combustão da vela – em relato. 
O relatório experimental estava dividido em blocos textuais, no sentido de 
como que se induzir a divisão das diferentes unidades temáticas que deveriam 
constituir parágrafos distintos. 
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Após a escrita dos relatos, os grupos foram chamados a ler as suas 
produções textuais perante a turma, que foram comentadas pelos colegas, por se 
acreditar que o impacto das críticas dos colegas se torna facilitador de um 
processo de descentração, de uma “capacidade de distanciação crítica” (Amor, 
1999:131), que nem sempre é fácil a partir do próprio texto. 
No final da aula, os alunos, baseados agora no relatório, efectuaram a 
experiência da vela. E a turma também fez a sua auto-avaliação. 
As actividades desenvolvidas, ao longo dos módulos, tiveram em conta que 
a aprendizagem não é linear e aditiva, mas antes se realiza através da 
reorganização de conhecimentos.  
 
Produção final (19/6/2006) 
Nesta fase de aplicação da sequência didáctica, pretende avaliar-se a 
eficácia do programa de intervenção desenvolvido, desejando-se que os alunos 
elaborem uma produção textual final com base, então, nas aprendizagens 
efectuadas até aí. Solicitou-se, assim sendo, a escrita de um novo texto, 
relativamente à experiência científica realizada. 
A este propósito, refira-se que a sequência didáctica prevê, em boa verdade, 
várias formas de produção final; nomeadamente, a revisão e a reescrita do 
primeiro texto, que optámos por não adoptar, na medida em que, durante os 
módulos, foram tratados tão exaustivamente textos de determinados alunos, que, 
ao reescrevê-los na produção final, os seus autores estariam em clara vantagem 
em relação aos colegas. 
O texto final também foi realizado durante o tempo que também tinha sido 
concedido para a produção textual inicial. 
Assim que os alunos terminaram a tarefa, pedimos-lhes que preenchessem a 
grelha de redacção (anexo 11) acerca da produção final. Depois disto, 
distribuímos aos alunos a sua produção inicial e uma nova grelha de redacção 
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sobre esta última. E isto de forma a procurar ver se os alunos conseguiriam 
aperceber-se da multiplicidade de aspectos implicados no processo de escrita. 
Finalmente, os alunos foram chamados a autoavaliar as suas aprendizagens 
ao longo das aulas, através de uma ficha de auto-avaliação. 
Entretanto, chega a hora mais esperada: a escrita da carta aos colegas, que 
foi elaborada, colectivamente, no quadro (anexo 12). Os alunos foram informados 
de que seríamos nós a escolher o melhor relato para anexar à carta. Acrescente-
se que, naturalmente, estávamos conscientes de que poderia ser muito mais 
interessante e profícuo que tal escolha fosse feita pelos/com os alunos. Porém, 
vários condicionalismos impediram a realização de tal possibilidade; 
fundamentalmente, por razões de ordem temporal. 
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6 CAPÍTULO 6. Análise dos dados e resultados obtidos 
 
6.1. Tipo e etapas do trabalho de análise 
Dada a natureza deste estudo privilegiámos, como técnica de análise de 
dados, a análise de conteúdo, uma vez que esta, “incidindo sobre a captação de 
ideias e de significação da comunicação, constitui um método de análise do 
pensamento dos sujeitos comunicativos dando ao investigador a possibilidade de 
interpretar o texto (oral e escrito) dele retirando a informação que será organizada 
de forma categorizada (Pardal & Correia, 1995: 73). 
A análise de conteúdo possibilita uma descrição objectiva (obedece a regras 
claras que permitem que investigadores diferentes alcancem resultados 
semelhantes), sistemática (todo o conteúdo é ordenado e integrado) e quantitativa 
(a frequência dos elementos de cada categoria é, muitas vezes, calculada), do 
conteúdo das comunicações possibilitando a sua interpretação, permitindo, por 
isso, a realização de inferências (Bardin, 2000). Podemos, deste modo, dizer que 
a análise de conteúdo consiste numa descrição dos dados recolhidos e na sua 
respectiva interpretação (significado atribuído aos dados) mediadas pelas 
inferências do investigador, permitindo não só “a compreensão do fenómeno que 
constitui objecto de estudo, como fazer o investigador chegar à sua explicação e 
podendo mesmo nalguns casos, fazê-lo chegar a formas de previsão” (Carmo & 
Ferreira, 1998: 259). 
Sabemos que, enquanto investigadoras, podemos nem sempre conseguir a 
neutralidade necessária, condicionada pelas nossas próprias motivações e 
representações, aquando da interpretação dos resultados, pelo que tentaremos, 
com o máximo cuidado e rigor, reflectir sobre as interpretações e conclusões a 
que vamos chegando. 
Naturalmente, a diversidade de dados recolhidos permitiria que 
procedêssemos a uma análise em várias frentes. Porém, como anteriormente 
referimos, cingimo-nos à comparação entre as produções textuais iniciais e as 
finais. Todavia, para respondermos ao desejo de analisar quais os principais 
CAPÍTULO 6. Análise dos dados e resultados obtidos 
78 
aspectos em que os alunos poderiam ter registado melhorias, também 
poderíamos ter analisado, por exemplo, os exercícios que integravam os vários 
módulos da sequência didáctica. Mas não o fizemos, já que o trabalho analítico 
exigido pela comparação entre as produções textuais iniciais e finais nos pareceu 
ser susceptível de responder aos nossos objectivos, em função, muito 
claramente, do tempo de que dispúnhamos. 
Também consideramos ser importante referir que mesmo para tal trabalho 
comparativo se poderia ter escolhido elementos de outra natureza que não os 
seleccionados. Porém, esta selecção foi feita da seguinte forma: quisemos 
escolher os aspectos em que os alunos evidenciavam mais dificuldades, como 
veremos em 6.2.. E foram de facto estes mesmos aspectos que nos haviam 
conduzido, justamente, à utilização, em sala de aula, de um dispositivo de ensino-
aprendizagem da escrita como é o da sequência didáctica.  
 
6.2. Níveis de análise 
Analisámos a produção inicial e a produção final em diferentes níveis de 
análise, que concebemos como sendo rubricas, unidades significativas, em 
função das quais o conteúdo é analisado. O que também permite apresentar os 
dados recolhidos de forma organizada, atribuindo-lhes, então, uma significação 
como que (mais) objectiva. 
 
6.2.1. Plano textual 
Neste nível, visámos analisar se houve ou não melhoria dos textos discentes 
em termos do plano textual. Considerando o relato como um género textual 
constituído por três partes – introdução, desenvolvimento e conclusão –, listámos, 
com base em literatura lida, um conjunto de aspectos que poderiam figurar em 
cada uma dessas partes. Naturalmente, estamos conscientes de que esta lista é 
uma possível proposta, já que admitimos que muitos outros aspectos poderiam 
ser contemplados. No entanto, considerámos que tais eram, justamente, os 
CAPÍTULO 6. Análise dos dados e resultados obtidos 
79 
elementos adequados a esta nossa análise, tendo também em conta, por emplo, 
a idade dos alunos. 
Em primeiro lugar, começámos a analisar o número de ocorrências do título. 
Na introdução, esperávamos que enunciassem os executores da experiência, o 
local e a data da sua realização, a designação da experiência, assim como o 
objectivo da mesma. 
No desenvolvimento, esperávamos que os alunos indicassem as previsões 
sobre os resultados, fizessem referência à experiência 1 (experiência da flutuação 
com água doce) e à experiência 2 (experiência da flutuação com água salgada) e 
que também explicitassem o conhecimento adquirido. Era também importante a 
menção aos dados observados em cada uma das experiências (referir-se à 
flutuação ou não dos vários objectos). 
Em particular, gostaríamos de aqui nos referirmos, com mais detalhe, ao que 
entendemos por “explicitação de conhecimentos”. A sua eleição teve a ver com o 
facto de o relato da experiência científica se caracterizar não só pela simples 
descrição dos acontecimentos observados, mas também pela explicitação dos 
conhecimentos e saberes adquiridos. No caso concreto, esperávamos que os 
alunos explicitassem os conhecimentos adquiridos em cada uma das partes da 
experiência: densidade do objecto (experiência I) e densidade do fluído 
(experiência II).  
Ora, neste estudo sobre a produção escrita, ao não querermos correr o risco 
de tomar a incapacidade da criança para verbalizar procedimentos utilizados 
como indicador de ausência de uma determinada capacidade de processo, 
aceitámos como explicitação de conhecimentos o simples registo da ideia de 
densidade ou de outros conceitos associados ao fenómeno físico subjacentes ao 
princípio de Arquimedes. Isto porque, neste estudo, mais importante do que a 
cientificidade dos conteúdos explicitados é a preocupação do aluno em reproduzi-
los por ideias simples. Vejamos o exemplo seguinte: 
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A10PF 
O aluno, ao referir que o sal na água tem força e empurra a batata, toca no 
mecanismo central da flutuação dos corpos, segundo o qual um corpo (batata), 
mergulhado num fluido (água com sal), sofre uma impulsão (força) de baixo para 
cima, igual ao peso do volume de fluido deslocado (principio de Arquimedes). 
Como tal, consideramos que há, aqui, uma explicitação de um conhecimento 
adquirido. 
Para a densidade do objecto, espera-se que o aluno seja capaz de expressar 
a relação entre o volume e a massa de um dado objecto, visível na sua forma, 
como acontece no seguinte exemplo: 
A12PF 
O discente, ao referir variações na forma, está a mostrar a existência de 
relações diferentes entre o volume e a quantidade de matéria, que não são mais 
do que a própria definição de densidade. 
Para a densidade do fluido, espera-se que o discente reconheça que esta 
pode ser alterada por adição de um composto que aumente a sua massa 
(quantidade de matéria), considerando o mesmo volume, tal como acontece no 
exemplo seguinte. 
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A11PF 
O aluno, ao referir que a batata flutua na água com sal, reconhece que 
houve, de facto, uma alteração nas características do próprio fluido, que coincide 
com o aumento da sua densidade. 
Na conclusão, esperávamos o balanço da experiência e a opinião pessoal a 
respeito da mesma. 
Acrescente-se que, ainda neste nível – o do plano textual –, considerámos 
importante distinguir entre os elementos cuja presença no texto é de pertinência 
indiscutível, dos elementos não pertinentes. A pertinência dos aspectos a serem 
avaliados tem a ver com a descrição e a explicação do que se passou em torno 
da experiência científica da flutuação. Isto é, o texto deve apresentar as 
informações necessárias para que seja compreendido pelo destinatário. Não é 
possível nem desejável que o discurso explicite todas as informações passíveis 
de serem observadas pelo produtor, mas é preciso que ele trate inequivocamente 
todos os dados necessários à sua compreensão, aos quais o destinatário não 
conseguirá chegar sozinho. Avaliar a pertinência dos dados neste estudo é 
examinar se o texto descreve e explicita ao destinatário os elementos 
indispensáveis para que este faça uma ideia, tão exacta quanto possível, do que 
lhe é descrito, podendo compreender o que lhe foi explicado e reproduzi-lo, se 
assim o desejar. Assim se compreende, facilmente, que um texto com dados não 
pertinentes não forneça os elementos indispensáveis a uma interpretação livre de 
ambiguidade, limitando-se a repetir ideias que nada somam à informação a dar. 
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6.2.2. A interferência de outras ordens textuais 
Também nos interessou analisar se as produções textuais evidenciavam ou 
não interferências de outras ordens textuais. Mais propriamente, quisemos como 
que ver se havia ou não uma presença de traços marcadamente característicos 
de textos de ordens textuais para além daquela em que se inscreve o género 
textual em causa. 
 
6.2.3. Os parágrafos 
A divisão do texto em parágrafos pressupõe, naturalmente, a sua contagem 
nos textos em análise. Note-se que consideramos a existência de um parágrafo 
sempre que há um ponto final e consequente mudança de linha, ainda que não 
haja reentrância dos mesmos. Veja-se o exemplo: 
A9 PI 
 
Apesar de tal se tratar de um elemento quantitativo, acontece que, devido às 
dificuldades discentes, quisemos ver se haveria ou não aumento, 
designadamente, do número de parágrafos, ainda que saibamos que a 
quantidade não é sinónimo de qualidade. 
Como anteriormente referido sobre o plano textual, neste nível, sobre os 
parágrafos, considerámos que deveria haver um primeiro parágrafo que 
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coincidiria com a introdução; os seguintes, teriam a ver com a realização da 
experiência propriamente dita, devendo tratar, cada um por si, a preparação da 
experiência, as previsões elaboradas, os dados observados e a respectiva 
conclusão. No último parágrafo, poder-se-ia realizar o balanço da experiência e 
dar-se a opinião pessoal. 
 
6.2.4. A coesão textual 
Neste nível, “merecedor” de uma atenção investigativa, como refere 
(Carvalho, 1999: 35) seleccionámos, para análise, apenas dois tipos de elos 
coesivos: os mecanismos de coesão referencial – onde serão avaliados os elos 
coesivos por referência – e os mecanismos de coesão por conjunção – onde será 
tratada a forma como os alunos estabelecem os variados tipos de 
interdependência semântica existente entre as frases na superfície textual. 
 
6.2.5. Tarefa de revisão – (in)consonância entre os aspectos 
positivos e negativos identificados pelos alunos e pela 
professora 
Subscrevendo as palavras de Azevedo (2000: 117) quando diz que “para 
poder regular o seu processo cognitivo, o aluno deve ser capaz de o avaliar, deve 
reflectir sobre a actividade mental que está a exercer ou que acaba de exercer”, 
quisemos analisar, também, se os alunos eram ou não capazes de identificar, 
correctamente, os aspectos em que tinham tido ou não êxito. 
Para isso, facultámos aos alunos uma grelha de redacção, que os ajudaria 
nesse processo. Posteriormente, vimos se os aspectos assinalados por cada 
aluno estavam ou não correctos. Para isso, consultámos cada um dos textos e 
respectiva grelha. Deste trabalho resultou a elaboração de uma outra grelha, 
como se verá adiante. 
No que concerne à quantificação desta informação passou a atribuir-se o 
valor numérico “1” ao campo “Realizado/Não Realizado”, se o aluno correspondeu 
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positivamente ao solicitado. Caso contrário, dá-se-lhe o valor numérico “0”. A 
partir desta compilação de dados pretende chegar-se ao somatório do campo 
“realizado/não Realizado” para cada aluno (A1, A2…), em função de cada um dos 
aspectos (título, introdução…). A mesma operação foi levada a cabo para cada 
aspecto em função de cada aluno. 
 
6.2.6. Aspectos identificados pelo aluno na sua auto-avaliação 
A capacidade de reflexão anteriormente mencionada também nos estimulou 
a proceder a esta análise, em que quisemos conhecer a natureza dos aspectos 
citados pelos próprios alunos aquando da sua auto-avaliação final, relativa às 
aprendizagens adquiridas através da sequência didáctica. 
Estes dados foram compilados numa grelha que relaciona os aspectos 
autoavaliados pelos alunos e o respectivo número de ocorrências. 
 
6.3. Análise e resultados dos dados obtidos 
 
6.3.1. Considerações prévias 
Os dados que a seguir se apresentam foram apurados, conforme já 
anteriormente dito, por confronto entre a produção inicial e a produção final, 
produzidas durante a implementação da sequência didáctica.  
Todos os textos dos alunos que apresentamos aparecem na sua versão 
original, sem qualquer tipo de correcções. Respeitámos a escrita tal como foi 
efectivamente produzida. A referir que, tendo em conta esse objectivo, 
procedemos a digitalizações em formato TIF.  
A identificação dos textos analisados é constituída pela letra “A” (de aluno) 
seguida de um número que o identifica. A esta sequência segue-se a informação 
PI, PF ou AA, consoante se trate da produção inicial, da produção final ou da 
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auto-avaliação, respectivamente. Para exemplificar o que foi dito, observe-se as 
seguintes correspondências: 
   A2PI – (Texto do) Aluno número dois (aquando da) produção inicial 
   A10PF – (Texto do) Aluno número dez (aquando da) produção final 
   A5AA – (Texto do) Aluno número 5 (quando da) auto-avaliação. 
Devido ao hábito de se faltar às aulas, de que já demos conta 
anteriormente, vimo-nos obrigadas a concentrar a nossa análise em apenas doze 
dos dezasseis sujeitos matriculados nesta turma, uma vez que quatro elementos 
não estiveram presentes em todos os módulos previstos na sequência didáctica 
aplicada. De salientar que, em resultado desta redução, constam, agora, deste 
conjunto apenas dois sujeitos com Necessidades Educativas Especiais (alunos 
A4 e A9) ao abrigo do art. 2.º do Dec-lei lei 319/91, i), sendo que os restantes 
alunos se enquadram, no dizer do professor titular, num aproveitamento escolar 
médio, tanto em termos globais, como no que se refere à expressão escrita. 
As reflexões que a seguir apresentaremos estão organizadas da seguinte 
forma: primeiro, apresentamos as principais dificuldades detectadas em cada 
nível de análise aquando da produção inicial e, de seguida, fazemos uma 
comparação com os dados obtidos na produção final. 
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6.3.2. Apresentação e discussão 
 
6.3.2.1. Plano textual  
Título 
Em relação ao plano textual (anexo 13), centramo-nos, por agora, no título. 
Os dados que a produção inicial sugere não oferecem dúvidas. Nenhum aluno 
escreveu um título – procedimento descritivo fundamental, no dizer de Adam 
(1992) – na produção textual inicial. Contudo, esta omissão não é, de forma geral, 
comprometedora da coesão semântico-referencial destes textos, uma vez que os 
alunos vão utilizando, no decorrer das suas produções, palavras que vão 
remetendo para a própria experiência da flutuação – em certos momentos do 
texto, são referidos vocábulos como “experiência”, “flutua”, “flutuação”… – que 
tornam possível a inferência de uma experiência que terá a ver com uma 
flutuação, sendo relativamente fácil ao destinatário identificar aquilo de que se 
trata. 
Comparando as duas produções, vemos que, como nos mostra o quadro 
seguinte, há ganhos evidentes da produção inicial para a final, sendo possível 
constatar a importância conferida por todos os alunos ao procedimento descritivo 
em causa, intitulando o seu texto e fazendo-o de forma adequada, ou seja, 
fornecendo, no título, elementos linguísticos indiciadores do todo, tais como, por 
exemplo, “experiência” e “flutuação”. 
 
 Título 
 Utilização Omissão 
PI 0 12 
PF 12 0 
 
Consideramos, pois, que esta melhoria se terá devido à nossa intervenção, 
já que, no decurso da sequência didáctica, logo quando lhe apresentámos o 
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primeiro texto, perguntámos à turma se, a partir de um primeiro olhar, poderiam 
saber de que é que tratava o texto. Colocámos assim o enfoque no título, 
acreditando, de facto, que a compreensão da leitura é afectada pelo 
conhecimento prévio. Na verdade, estratégicas básicas como elaboração de 
hipóteses e as inferências são estratégias que nos permitem antecipar e 
compreender o conteúdo de um texto, encontrar a lógica de uma explicação, 
adivinhar palavras sem ter de analisar cada letra, enfim, são estratégicas que 
possibilitam aprender a ler e não a decifrar. 
Porém, achamos interessante referir que, então, nos doze textos da 
produção final, onze intitulam-se “A experiência da flutuação” e um “A flutuação”. 
Como se vê, a diversidade não é muita. Mas a verdade é que, com esta 
sequência didáctica, não era nosso objectivo exercitar os alunos nessa 
diversidade; apenas quisemos chamar-lhes a atenção para a importância de o 
texto ter um título. Mas defendemos que um trabalho mais sistemático sobre os 
títulos poderia ser feito num posterior ensino. 
 
Introdução, desenvolvimento e conclusão 
A análise da informação que os alunos privilegiaram para dar corpo ao seu 
texto dá conta de alguns problemas mais salientes (anexo 14). Entre eles, a 
incapacidade de gestão global da informação a tratar. Os alunos escrevem ao 
correr da pena, sem qualquer operação de planificação, processando a 





 A8PI        A4PI 
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E isso independentemente de tal informação levar ou não conhecimento ao 
destinatário, de lhe permitir ou não compreender o que está em causa, de se 
tornar ou não redundante. 
 
Introdução 
Relativamente, em concreto, à introdução, pela consulta da tabela (anexo 
13), há alguns elementos que se nos afiguram interessantes. No que diz respeito 
às produções iniciais, destacamos, em primeiro, o número elevado de referências 
ao local de realização da experiência (10). Ousamos avançar uma possível 
hipótese para o sucedido: quem sabe se o carácter de novidade da ida ao recreio 
e à cantina não terá feito com que a grande maioria dos alunos não se 
esquecesse de identificar este elemento? Por um lado, parece-nos ser também 
interessante destacar o reduzido número de ocorrências de referência aos 
executores da experiência (2), à data da sua realização (1) e ao objectivo da 
mesma (2). Ao olharmos para estes dados, somos levados a pensar que, aqui, o 
hábito terá/poderá ter vencido. Isto porque pode ter acontecido que os alunos, 
habituados a escrever para o professor, seu único leitor, e partilhando com ele o 
contexto da experiência que efectuaram, poderiam ter considerado (mais) 
facilmente que não haveria necessidade de se fazer menção a tais elementos, 
esquecendo-se de que o texto elaborado seria dirigido a pessoas que não tinham 
estado naquela situação pedagógica em concreto. 
Acontece que, pela leitura dos dados obtidos nas produções textuais finais, 
verificamos que a evolução, a respeito, mais em concreto, da introdução foi 
notória. Todos os alunos mencionaram todos os aspectos que considerámos que 
poderiam ser referenciados. Para isto, terá contribuído o próprio trabalho feito ao 
longo da sequência didáctica, particularmente, as actividades do primeiro módulo 
em que a turma se viu confrontada com alguns comentários, menos positivos, de 
colegas de outra escola, em relação ao texto que lhe tinha sido enviado. 
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Desenvolvimento 
À semelhança do que aconteceu na introdução, também se registou uma 
evolução no desenvolvimento. Concretamente em relação à referência às 
previsões dos resultados, apenas dois alunos o fazem inicialmente, contra nove 
na versão textual final, o que pode denunciar que, de início, a grande maioria da 
turma não estava desperta para a possibilidade de se fazer referência a tal 
aspecto. 
Um outro elemento constitutivo do desenvolvimento tem a ver com a menção 
à preparação de cada uma das duas experiências realizadas. E, neste ponto, 
verificamos que a maior subida ocorre em relação ao que se passa na segunda 
experiência. Como se compreende, é difícil – impossível – tentar encontrar uma 
explicação verdadeira para o “2” que encontramos em “Preparação da 
experiência” – a experiência II, porque pode até nem haver explicação, mas quem 
sabe se eles se tenham mais facilmente lembrado de se referirem à preparação 
da experiência pelo facto de que, para essa, eles foram ao recreio? 
A análise do quadro relativo à explicitação de conhecimentos, durante a 
produção inicial, dá-nos nítidas indicações sobre os resultados obtidos. Apenas 
um aluno explicita conhecimentos acerca da densidade do objecto e dois 
discentes explicitam conhecimentos acerca da densidade do fluído. 
A não explicitação de conhecimentos quase geral poderá ficar a dever-se a 
duas razões. Em primeiro lugar, os alunos poderão não o ter feito porque “[o] 
domínio dos processos científicos, e globalmente a capacidade de realizar 
investigações, revela-se essencialmente em modalidades de trabalho prático, que 
ou não são traduzíveis em palavras escritas, ou não é acessível à criança traduzir 
tais competências em palavras” (Sá, 1994: 232). Em segundo lugar, parece que 
os alunos ainda não dominam o esquema prototípico do relato (de uma 
experiência científica). Parece-nos, contudo, que a ausência de uma explicitação 
de conhecimentos relativos à densidade do fluído e/ou do objecto se poderá ter 
devido mais ao facto de os alunos não terem disponível o esquema prototípico 
deste texto, do que ao de não terem sido capazes de enunciar os conteúdos 
CAPÍTULO 6. Análise dos dados e resultados obtidos 
90 
aprendidos, até porque estes estão explicitados, obrigatoriamente, no relatório 
experimental – a que os alunos tiveram acesso na sua produção – no item 
denominado “Dá tua opinião acerca do que aconteceu aos objectos”. Assim 
sendo, de facto, a razão parece estar não na dificuldade de verbalização por 
escrito – já que o fizeram no relatório –, mas sim no desconhecimento de que 
seria importante que esse elemento estivesse presente. 
Os resultados da produção final permitem observar uma certa evolução, mas 
a verdade é que cerca de metade dos alunos não cumpriu este objectivo quer na 
produção inicial, quer na final. Se consultarmos o quadro abaixo (figura 8), 
verificamos que os três alunos que tiveram em atenção este facto, na produção 
inicial, não o fizeram na produção final. Não obstante, quatro alunos referem-se, 
no seu texto, aos dois conteúdos científicos abordados – um referiu-se só à 
densidade do fluído e três só à densidade do objecto. 
Figura 8 – Quadro com resultados sobre explicitação de conhecimentos 
 
Importa referir que se os resultados obtidos nos surpreendem em parte, não 
nos surpreendem em outra parte. Surpreendem-nos porque, ainda que com 
algumas limitações decorrentes de razões temporais, trabalhámos esse elemento: 
na “experiência do pão saltitão”, os alunos tiveram acesso a um relato 
 Produção Inicial Produção final 
 Total Explicitação de conhecimentos acerca Total Explicitação de conhecimentos acerca 
 Pi Densidade do objecto Densidade do fluido Pf Densidade do Objecto Densidade do Fluido 
A1 1 0 1 0 0 0 
A2 0 0 0 0 0 0 
A3 0 0 0 1 0 1 
A4 1 1 0 0 0 0 
A5 1 0 1 0 0 0 
A6 0 0 0 1 1 0 
A7 0 0 0 2 1 1 
A8 0 0 0 1 1 0 
A9 0 0 0 1 1 0 
A10 0 0 0 2 1 1 
A11 0 0 0 2 1 1 
A12 0 0 0 2 1 1 
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devidamente escrito e foi devidamente trabalhado em vários planos, 
nomeadamente, no do conteúdo. Além disso, no terceiro e último módulo, os 
alunos foram chamados a escrever um relatório em que ficou evidente que havia 
a necessidade de explicitar os conhecimentos adquiridos na experiência 
realizada. Por outro lado, não nos surpreende porque os alunos parecem ter 
passado a dar praticamente toda a relevância à estrutura, em detrimento do 
conteúdo passível de ser incluído no texto. Acrescente-se que também estamos 
conscientes de que podemos ter contribuído pelo menos em parte para isso, em 
função da sequência didáctica que construímos, em que não negamos que demos 
uma relevância particular à estrutura. Mas assumimo-lo desde o início, porque era 
nossa preocupação, já que o plano textual não era dominado pela turma. 
Também aqui destacamos que, ainda que os conteúdos não estivessem 
“cientificamente correctos”, notámos ter havido uma preocupação em apresentar 
os conhecimentos adquiridos, em que a flutuação de um corpo depende da sua 
densidade e da densidade do fluido em que está mergulhado. 
Em relação à conclusão, como se pode ver pelos resultados, se houve uma 
grande evolução no que concerne à explicitação da opinião (de 2 para 12), não 
houve qualquer alteração em relação aos resultados sobre o balanço da 
experiência, já que não houve tal referência quer na produção inicial, quer na 
final. Sobre isto, refira-se que, de facto, vemos que os alunos se lançaram mais a 
dar a sua opinião do que a fazer o balanço da experiência, o que, convenhamos, 
nos parece ser bem mais fácil e até já estávamos à espera destes resultados. 
Mas, como tínhamos integrado estes dois aspectos no banco de recursos para a 
escrita de um relato em geral, decidimos integrar estes dois aspectos também 
aqui na grelha de análise, embora tenhamos trabalhado mais a explicitação da 
opinião. 
Queremos ainda fazer menção a uma outra análise a que procedemos. 
Acontece que analisámos, justamente, ainda no desenvolvimento, se todos os 
elementos que aí apareciam eram ou não pertinentes. Vejamos o que aconteceu. 
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Na produção inicial (anexo 14), o que se verifica é que é mais problemática 
a omissão de assuntos pertinentes, do que propriamente a redundância de ideias. 
Assim, apenas um aluno refere, na produção inicial, a data de realização da 
experiência, apenas dois alunos nomeiam os autores da experiência, as previsões 
e o objectivo daquela, ficando o relato circunscrito ao local da experiência, à sua 
preparação e aos dados observados. 
Por outro lado, há alunos que apresentam um discurso onde se manifesta a 
preocupação de explicitar tudo o que se viu, em detrimento de uma selecção da 
informação, capaz de se traduzir numa interpretação livre de ambiguidade, 
limitando-se a enunciar e a repetir ideias que nada somam à informação a dar. 
Assim, são seis os alunos que fornecem elementos perfeitamente 
dispensáveis à interpretação da experiência, enquanto que cinco deles fazem 
uma enumeração excessiva e inoportuna dos objectos utilizados na experiência.  
Esta análise prevê que deviam ser abordados doze itens à compreensão 




Figura 9 – Gráfico com resultados sobre assuntos referidos 
 
Ao comparar a produção inicial e a produção final (figura 10) detectamos 
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apresentação da informação de forma confusa e não ordenada, isto é, tal como é 
recuperada em memória, a dificuldade em eleger os aspectos pertinentes e de 
impor um percurso lógico entre os dados seleccionados, muitas vezes 
redundantes, deu lugar a produções textuais onde se constata o encadeamento 
de eventos de forma cronológica, que é esperado num relato (Pereira & Azevedo, 




Figura 10 – Gráfico com comparação sobre assuntos referidos nas produções textuais inicial e 
final 
 
O gráfico torna evidente a consciência dos alunos em privilegiar os aspectos 
que devem ser retidos, relegando para segundo plano os aspectos não 
essenciais. Desta forma, os doze itens que tínhamos como importantes para a 
compreensão do texto foram referidos por nove dos doze alunos. Entre os três 
alunos que falharam a referência às informações tidas como pertinentes, nenhum 
mencionou as previsões e um deles não abordou o assunto relativo aos dados 
observados. Para estes resultados parece-nos ter contribuído, em grande escala, 
todo o trabalho em redor desta questão. E, de facto, sentimos que foi um 
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6.3.2.2. A interferência de outras ordens textuais 
O tratamento de dados a partir da produção inicial consente que 
constatemos a existência de cinco alunos, num total de doze, que finalizam o seu 
texto recorrendo a fórmulas de fechamento específicas do que habitualmente se 
designa por “história narrativa”. Veja-se a totalidade das ocorrências que se 














Uma tal opção não é estranha e poderá explicar-se pela maior familiaridade 
dos alunos com o texto narrativo, uma vez que no género textual relato também 
estão procedimentos da ordem do narrar. 
Por outro lado, aparecem textos com marcas de oralidade que, a julgar pelo 
estímulo seleccionado para a produção textual – a situação de comunicação 
criada –, podem ser consideradas como que naturais, na medida em que era 
pedido aos alunos um relato de uma experiência que vivenciaram, com o 
objectivo de o enviarem, por carta, aos colegas. Não nos parece surpreendente 
uma tal escolha por parte dos alunos, uma vez que a situação dinâmica que lhes 
foi apresentada poderá ter parecido mais ajustada à produção de uma carta do 
que de um relato. De acordo com o assunto e, sobretudo, com o destinatário, os 
alunos atribuem ao seu texto certos traços linguísticos da carta informal, através 
do emprego, nomeadamente: 
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A introdução de fórmulas de fechamento próprias da narrativa e as marcas 
de oralidade que se apresentam demonstram, de facto, a interferência de outros 
tipos textuais no relato dos alunos, e comprovam a falta de domínio do esquema 
prototípico deste género textual. 
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Se atentarmos nos textos da produção final, a verdade é que já não se nota 
este tipo de interferência, o que parece demonstrar um certo domínio do esquema 
prototípico do relato, embora estejamos, naturalmente, conscientes de que não há 
um texto puro. 
6.3.2.3. Os parágrafos 
No que diz respeito à utilização dos parágrafos, é de assinalar, na maioria 
dos textos da produção inicial, a sua utilização de forma aleatória (exemplo A4PI) 
ou, então, a sua completa ausência (exemplo A5PI), o que manifesta uma clara 
incapacidade dos alunos em relacionar o parágrafo com a organização e a 
estruturação do conteúdo do texto (anexo 15). 
 
A4PI 
Este aluno manifesta uma preocupação em tentar quebrar o bloco de texto, 
mas a verdade é que o faz aleatoriamente, sem a mínima noção de unidade 
organizativa. O aluno abre um novo parágrafo (apesar de não o fazer com a 
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reentrância devida) sem que tenha terminado a ideia que tinha iniciado no 
anterior. Veja-se o que acontece: o segundo parágrafo é despropositado, pois 
está a completar uma ideia intimamente ligada com a que o primeiro tinha 
encetado. As ideias desenvolvidas nos parágrafos seguintes misturam-se entre si 
indiciando uma incapacidade em tratar as diferentes unidades temáticas do texto. 
Por sua vez, tendo por base o exemplo seguinte e pressupondo que cada 
parágrafo diz respeito a uma unidade temática, para o aluno em causa o tema da 
flutuação é tão lato que caberia dentro da mesma unidade temática, o que mostra 
uma clara dificuldade em agrupar as ideias principais do texto – o que se 
repercute, também, na morfossintaxe. De facto, a pontuação mostra-se 
desadequada e insuficiente, havendo uma clara falta de vírgulas e várias 
conjunções onde deveria haver uma pausa explícita, o que pode mais facilmente 
comprometer uma rápida inteligibilidade do texto. 
A5PI 
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Mas, se tivermos em conta os textos finais, podemos pensar que de uma 
situação de ausência do seu uso ou abuso, os alunos evoluíram para uma outra 
em que já se verifica o seu uso correcto. A análise do quadro (anexo 14) e do 
gráfico abaixo, relativo à comparação de dados entre a produção inicial e a 
produção final, permite avançar progressos consideráveis em termos da 
organização textual em parágrafos, autorizando o reconhecimento de um 
considerável aumento do número de parágrafos nas produções finais. De 
salientar que, ao contrário do que acontecia na produção inicial, todos os 
parágrafos aparecem com a reentrância devida. 
 
 
Figura 11 – Gráfico com número de parágrafos nas produções textuais inicial e final 
 
A melhoria da organização do texto em parágrafos é notória, 
especificamente, no tratamento que os alunos deram às diferentes unidades 
temáticas por parágrafo, tratando um só tema, justamente, por parágrafo, embora 
surjam casos onde a opção pela reentrância de novo parágrafo se torne 
inoportuna. Contudo, esse número de ocorrências é de tal modo reduzido, no 























Nestes textos, os alunos fazem novo parágrafo, ainda que continuem a tratar 
a mesma temática que no anterior.  
À parte dos exemplos já ilustrados, cada aluno tratou, na introdução, dados 
relativos aos executores da experiência, à identificação desta e do seu objectivo. 
Nos seguintes parágrafos, relativos à realização da experiência propriamente dita, 
foram tratados, em cada um, a preparação da experiência, as previsões 
elaboradas, os dados observados…. Por fim, no último parágrafo do relato, todos 
deram a opinião pessoal acerca da experiência, findando assim o seu relato. 
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O trabalho realizado em torno dos parágrafos contribuiu para a estruturação 
e segmentação do texto em unidades linguísticas de amplitude diversa, 
concorrendo de forma decisiva para a organização da informação. A leitura dos 
gráficos que se seguem permitem constatar isso mesmo. 
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Figura 12 – Gráfico com número de palavras por frase nas produções textuais inicial e final 
 
As enormes frases que chegavam a rondar as sessenta palavras dão lugar a 
outras mais curtas, que, nestas idades, parece facilitar a organização das próprias 
ideias, a formulação de um discurso mais claro, podendo até favorecer uma 
pontuação mais adequada. 
Por sua vez, o número de frases por cada parágrafo torna-se mais 
equilibrado, dando origem a uma delimitação mais clara de ideias, que se 
repercute na explanação de uma unidade temática por parágrafo, utilizando, para 
tal, em média, uma ou duas frases, por parágrafo. 
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Figura 13 – Gráfico com número de frases por parágrafo nas produções textuais inicial e final 
 
Pelo anteriormente dito, constatamos que houve um crescimento que, 
embora reflectindo um aumento do número parágrafos por texto da produção 
inicial para a produção final, revelou, isso sim, de forma categórica, um 
crescimento passível de ser apreciado em termos de organização e volume de 
informação neles integrada. 
A este propósito, convém citar Pereira e Azevedo (2005: 48), ao se referirem 
à importância do parágrafo: “[p]arece-nos que, no 1.º ciclo, se poderá trabalhar o 
conceito de parágrafo (não esquecendo a sua dimensão visual), pois o parágrafo 
serve para estruturar o conteúdo dos textos e para mostrar formalmente a sua 
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6.3.2.4.  A coesão textual 
 
6.3.2.4.1. Elos coesivos por referência 
Na análise da produção inicial, detectámos alguns problemas relacionados 
com a coesão referencial, ou seja, a utilização de um item referencial sem que o 
respectivo antecedente estivesse expresso no texto. Na produção que a seguir se 
apresenta, como em quase todas as restantes, encontramos o pronome nós, sem 
que, em nenhuma parte do texto, seja fornecida uma expressão nominal co-
referencial que elucide o destinatário sobre a sua identificação. 
A2PI 
 
Em alguns casos, o contexto e o destinatário podem “autorizar lacunas na 
configuração textual não possíveis noutras circunstâncias. É relevante o facto de 
o produtor contar com os conhecimentos prévios do recebedor e com a sua 
capacidade de pressuposição e inferência (Val, 1991: 29). E o que parece ter 
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acontecido é que o aluno, habituado a escrever somente para o professor, e 
tendo partilhado com este o contexto da experiência que efectuaram, assume que 
o docente, que julga ser o seu único destinatário, identifica os referentes 
apontados por expressões deícticas: 
A6PI 
 
O aluno pressupõe, assim, que os destinatários do seu texto se resumirão ao 
professor que o incumbiu de escrever algo sobre a experiência que vivenciou e, 
como tal, considera a identificação da experiência como conhecimento partilhado. 
Assim, utiliza, como primeiro item para referir a experiência da flutuação, 
“realização da experiência” e, mais à frente, “a experiência que nós fizemos”, 
apesar de nunca a denominar.  
O problema coloca-se quando a produção textual é retirada desta situação 
de comunicação, sendo encarada como um texto em si mesmo e não uma mera 
resposta a uma situação pedagógica. O professor consegue reconhecer e refazer 
as omissões e percebe o sentido do texto, mas nem todo o leitor será capaz de 
realizar as mesmas operações. Charolles (citado por Val, 1991: 30) chama a esta 
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problemática “razões de deontologia discursiva superior”, ou seja, o que 
funcionaria na comunicação real não é consentido em contexto de escrita escolar, 
pois cabe ao professor ensinar a escrever. 
Um outro problema relacionado com a coesão referencial prende-se com a 
sua quase completa ausência nos textos. Quando esta situação ocorre, o texto 
torna-se repetitivo no plano vocabular, já que as partículas de coesão referencial 
são preteridas a favor da repetição sistemática das mesmas expressões. O 
mesmo é dizer que encontramos um excesso de elos coesivos lexicais por 
reiteração, onde poderiam aparecer, mais adequadamente, elos coesivos de 
referência. É o que acontece no exemplo seguinte: 
A11PI 
 
Encontramos a palavra experiência cinco vezes, no intervalo de duas frases. 
Trata-se de uma falta de domínio linguístico em termos da coesão textual, que 
resulta numa excessiva repetitividade vocabular, em detrimento de expressões 
como esta actividade, por exemplo. 
Quando analisamos as produções textuais finais, o problema da coesão 
referencial atenua-se bastante. A utilização da expressão nós (comum a quase 
todas as produções iniciais) sem que em nenhuma parte do texto fosse fornecida 
uma expressão co-referencial que elucidasse o destinatário sobre a sua 
identificação, de que dávamos conta na produção inicial, deixa de acontecer. 
Quase todos os alunos, à excepção de um, começam o seu texto com a mesma 
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expressão “nós”, mas sempre assegurada pela expressão nominal co-referencial 
“os alunos do 4º ano da EB1 da Murtosa…” 
O mesmo se poderá dizer em relação à denominação da experiência, que 
agora é comum a todos os textos. Todos os alunos mencionam o nome da 
experiência que realizaram, referindo-se a ela como “experiência da flutuação”. 





A questão da ausência de conectores referenciais que oferecia alguma 
preocupação na produção inicial sofre um sugestivo decréscimo, embora continue 
a verificar-se, em três dos doze textos, com o recurso a conectores lexicais por 
reiteração, em vez dos conectores de referência. Vejamos o seguinte exemplo: 
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A6PF 
O aluno inicia quatro parágrafos, num total de seis, com o pronome “nós”, 
em detrimento de expressões tais como o grupo, a turma, os alunos, por exemplo, 
que evitariam a repetição pura e simples da mesma palavra e, ao mesmo tempo, 
propiciariam o desenvolvimento contínuo ou o encadeamento semântico do texto, 
na medida em se recuperava numa frase uma ideia presente numa outra, 
articulando os vários elementos do texto, dando-lhe coesão. 
 
6.3.2.4.2. Elos coesivos por conjunção 
O problema mais evidente que detectámos nos textos que analisámos para 
esta pesquisa prende-se com a ausência de ligações deste tipo. Daí as frases 
seguirem-se avulsas, sem qualquer conector a operar a ligação entre elas. As 
frases surgem, consequentemente, umas a seguir às outras, sem elementos que, 
explicitamente, permitam relacioná-las em termos lógicos de relações causais, 
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temporais, etc. Em alguns casos, quase que é possível misturar a ordem pela 
qual as frases são apresentadas, sem que daí resulte qualquer perplexidade no 
potencial destinatário. Sabemos que nenhum plano textual é absolutamente 
rígido, mas também acreditamos que há uma certa ordem a ser seguida. O texto 
que segue demonstra bem o que queremos dizer: 
A12PI 
 
É inequívoco que o aluno tem uma ideia clara do que pretende comunicar, 
mas não há uma total correspondência entre a clareza da ideia e a clareza da sua 
verbalização, resumindo-se a apresentar as informações tal como afluem à 
mente, apresentando e repetindo várias vezes a mesma ideia, sem se preocupar 
em organizar a sua apresentação textual. 
Em contrapartida, observamos outras situações de que o texto seguinte é 
exemplo, em que se verifica uma recorrência abusiva às formas “e” e “depois”, o 
que revela um desconhecimento completo de uma estratégia fundamental para a 
estruturação da sequência do relato. 




A utilização excessiva deste tipo de marcadores tem como consequência 
que os eventos surjam uns a seguir aos outros sem que entre eles sejam 
estabelecidas relações de interdependência, o que prejudica a atribuição de 
sucessividade à produção escrita e a sua própria inteligibilidade.  
No caso específico do “e”, considerado pela gramática tradicional como 
coordenativa, que marca uma relação de adição entre segmentos coordenados, 
encontram-se inúmeras ocorrências nas produções iniciais discentes, sobretudo 
quando se contabilizam as suas ocorrências entre palavras, sintagmas e orações.  
O problema de que demos conta aquando da análise da produção inicial, 
relativo à ausência de elos coesivos por conjunção nas produções textuais, 
manifestando-se este problema na justaposição de ideias, sem qualquer elemento 
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que as relacionasse em termos de relações causais, temporais, deu lugar, na 
produção final, a uma organização textual pelo recurso aos organizadores da 
sequência textual. Vejamos este exemplo representativo do corpus: 
 
A5PF 
O texto indicia uma melhoria da construção da relação de sucessividade, 
evidenciando uma melhor compreensão da função desempenhada pelos 
conectores. E é de salientar que além da relação de sucessão, dada pelas 
expressões “em primeiro lugar”, “a seguir”, “mais tarde”… que os textos agora 
fornecem, começa a emergir, também, a marcação de relações de simultaneidade 
quando o aluno utiliza o conector “[e]ntretanto”. 
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De facto, a utilização destes elos de coesão nas produções finais leva à 
produção de textos mais coesos, no sentido em que é possível controlar o 
desenrolar do texto, assinalando as diferentes partes que o compõem.  
O exemplo seguinte mostra como estes melhoram a própria construção 
frásica, dando origem a estruturas mais variadas e complexas. Repare-se na 
capacidade que o aluno revela em utilizar a pontuação de forma adequada tanto 
no interior da frase, como na delimitação de unidades maiores, contrariando o que 
acontecia na produção inicial. 
A11PF 
Note-se também a ocorrência de algumas marcas linguísticas de 
causalidade e de reformulação. Na verdade, as relações causais marcadas 
através das formas “porque” e “por causa de” registam um aumento significativo, 
devido ao facto de os alunos terem acrescentado ao seu texto a explicitação de 
conhecimentos acerca da temática tratada, ou seja, a explicitação de 
conhecimentos relativos à densidade do objecto e à densidade do fluído. 
 
A8PF 





Por sua vez, as reformulações assinaladas através das formas “ou seja” 
parecem indicar um certo aumento do domínio linguístico no plano da coesão 





O aumento do número de ocorrências nos textos, da primeira para a 
segunda produção, evidencia uma progressão de tal forma acentuada, que seria 
quase inexplicável caso não tivesse decorrido entre ambas as produções uma 
intervenção nesse plano. Esta situação decorre, essencialmente, da tomada de 
conhecimento, por parte dos alunos, dos procedimentos subjacentes à 
textualização da sequência do relato. Sublinhe-se que, da comparação entre as 
duas recolhas, este é um dos aspectos em que os ganhos decorrentes da 
sequência didáctica são mais evidentes. 
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6.3.2.5. Tarefa de revisão – (in)consonância entre os aspectos 
positivos e negativos identificados pelos alunos e pela 
professora  
Nesta etapa, confrontámos os dados obtidos através do preenchimento de 
uma grelha de redacção, entregue aos alunos depois da produção final. Após este 
trabalho, distribuímos o texto inicial e uma nova grelha de redacção para que os 
alunos procedessem de igual forma. Ora, o que fizemos nesta etapa de análise 
foi, justamente, analisar texto a texto, verificando se as grelhas estavam ou não 
devidamente preenchidas. 
De facto, é possível apurar, pela leitura do gráfico abaixo (figura 14) e pelo 
quadro em anexo (anexo 16), sobre a produção inicial, que todos os alunos 
apresentam uma alta taxa de classificação acertada dos aspectos considerados 
na produção textual. Dos vinte aspectos considerados, todos os alunos obtiveram 
um somatório igual ou superior a catorze classificações correctas, tendo-se 























Figura 14 – Gráfico com taxa de classificação acertada por alunos 
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Efectuando, agora, uma análise por aspectos considerados, através do 
gráfico seguinte (figura 15), verifica-se que, num universo de vinte aspectos 























































Figura 15 – Gráfico com taxa de classificação acertada de aspectos considerados 
 
De notar que o aspecto “utilizei nós ao longo de todo o texto” apenas foi 
bem classificado por quatro alunos e que os aspectos “utilizei os sinais de 
pontuação adequados” e “verifiquei a ortografia das palavras” foram bem 
classificados por, somente, metade dos alunos (seis). 
A má classificação do aspecto “utilizei nós ao longo de todo o texto” parece 
justificar-se através de uma possível confusão entre o que é usar ou não “nós”. 
Os alunos consideram que ao utilizarem a expressão “estivemos”, elidindo o 
pronome “nós”, não estão a utilizar a terceira pessoa do plural. Daí classificarem 
negativamente este aspecto na grelha de redacção, quando, de facto, deveriam 
tê-lo feito afirmativamente.  
Relativamente à má classificação dos aspectos “utilizei os sinais de 
pontuação adequados” e “verifiquei a ortografia das palavras”, depois de 
analisarmos cada um dos textos, chegámos à conclusão de que mesmo com a 
chamada de atenção para aqueles itens, os textos continuam a patentear 
problemas desta índole. 
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O conjunto destes três aspectos é responsável por cerca de 40% das más 
classificações encontradas nas grelhas de redacção, uma vez que representam 
vinte más classificações num total de quarenta e nove. Sobre isto, gostaríamos de 
fazer menção ao facto de que esses aspectos se referem justamente a elementos 
que não foram tratados ao longo da sequência didáctica de uma forma 
sistemática, embora a verdade é que, em sala de aula, também tenhamos tirado 
algumas dúvidas ortográficas aos alunos. Mas, como disséramos anteriormente, 
centrámos os módulos da nossa sequência em outros aspectos previamente 
definidos com base em critérios anteriormente explicitados.  
Interessante é notar que, não obstante uma má verificação ortográfica, 
houve uma diminuição da ocorrência de falhas desta natureza. De salientar que 
prevalecem, sobretudo, os erros fonéticos, como, por exemplo, “valde” em vez de 
“balde”, “bela” em vez de “vela”, “velume” ou “bulume” em vez de “volume”, “a ber 
se” em vez de “a ver se”, que resultam do facto de o aluno escrever como ouve, e, 
consequentemente, como fala, seguindo o modelo a que está exposto, sendo, por 
isso, difícil apresentar um tipo de linguagem escrita espontânea sem erros.  
A confrontação dos dados da produção inicial e da produção final, visível 
através do gráfico seguinte (figura 16), mostra que apenas dois alunos pioraram 
na classificação dos aspectos considerados. Verificaram-se trinta e sete 
classificações erradas (num total de duzentos e quarenta possíveis), o que 
corresponde a uma redução de 25 % na produção final. 























Figura 16 – Gráfico com taxa de classificação acertada por alunos, nas 
produções textuais iniciais e finais 
 
A análise por aspectos considerados mostra que o número de 
classificações erradas fica concentrado em três aspectos: “onde”, “balanço” e 
“verificação ortográfica”, que totalizam cerca de 65% das más classificações 
obtidas.  
Relativamente ao primeiro aspecto, este poderá explicar-se pelo facto de 
os alunos considerarem que, ao dizerem que a experiência se deu na EB1 da 
Murtosa, tal seria suficiente para designar o local da actividade, tomando como 
certa a verificação do aspecto “onde” que fizeram na grelha, em detrimento de 
uma especificação do tipo sala de aula, que foi, de facto, o local onde se realizou 
a experiência. 
A falta de informação é igualmente visível no aspecto “balanço”, onde os 
alunos, ainda que se reportem apenas à opinião pessoal, consideram completo 
este assunto. A este propósito, o que talvez tenha acontecido foi que o trabalho 
parece não ter sido suficiente para os alunos conseguirem distinguir balanço e 
opinião. 
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No que diz respeito à verificação ortográfica, e mais concretamente, ao 
facto de os alunos terem pensado que dos seus textos não constavam erros 
ortográficos, cumpre dizer que, naturalmente, o devem ter feito por simples 
desconhecimento. Afinal, quem não sabe é como quem não vê – se a expressão 
nos é permitida. Mas, como dizem Pereira e Azevedo (2005: 45), “[o] não domínio 
cabal da ortografia não pode justificar que as crianças não escrevam textos, pois 
para que os alunos reflictam sobre o funcionamento da língua e sobre a 
comunicação que essa língua permite é preciso que leiam, produzam e 
reproduzam, não frases isoladas, mas textos. Em boa verdade, [e]n orthographe, 
(…) les problèmes rencontrés par les élèves lorsqu’ils écrivent des textes ne 
peuvent être directement reliés à la question de genres textuels (Dolz, Noverraz & 
Schneuwly, 2001: 16), até porque as regras ortográficas são comuns a todos os 
textos e, portanto, terão de ser tratados, por exemplo, no domínio fonológico. 
Porém, quisemos levar os alunos de volta ao texto, dar-lhes mais tempo no seu 
próprio texto, já que consideramos que, ainda por cima nestas tenras idades, todo 
o contacto com uma produção textual nunca é demais. 
Os restantes aspectos foram mais bem avaliados na produção final do que 
na produção inicial. E, para esta situação, até pelas conversas que mantivemos 
com os alunos, fomos levadas a pensar que o facto de os alunos se terem 
debruçado primeiro sobre a produção final e de depois se terem voltado para a 
inicial, os terá levado a pensar – com alguma razão, convenhamos – que o texto 
inicial estava todo errado. 
 





















































































































Figura 17 – Gráfico com taxa de classificação acertada por aspectos, nas 
produções textuais iniciais e finais 
 
O tratamento de dados a partir da comparação entre as duas produções 
permite apurar a existência, entre os alunos, de uma certa reflexão sobre o 
processo de escrita de um relato, na medida em que a classificação dos aspectos 
considerados na grelha de redacção coincidem com a produção textual. 
 
6.3.2.6. Aspectos identificados pelo aluno na sua auto-
avaliação 
Na análise dos textos escritos em que os alunos se auto-avaliaram, 
verificamos que os discentes apenas se referem a dois parâmetros da sua 
aprendizagem: ao plano textual referem-se dez alunos e aos elementos de 
coesão reportam-se dois discentes. 
É evidente a relevância atribuída pela turma a aspectos relacionados com a 
estrutura textual. Dez – em doze auto-avaliações analisadas – referem-se à 
introdução, desenvolvimento e à conclusão, manifestando compreender que este 
texto possui um conjunto de características específicas. 






De notar que, no primeiro exemplo, também se faz referência, 
designadamente, à organização do texto em parágrafos de acordo com o critério 
de unidade temática (um só tema por parágrafo). 
Ora, os resultados deste estudo indicam que os alunos adoptaram uma 
atitude reflexiva mais relevante sobre a estrutura organizacional do texto do que 
sobre os elementos de coesão – que ocorrem apenas duas vezes. Por serem de 
tal modo reduzidas no conjunto das auto-avaliações, optamos por apresentá-las 
na sua totalidade. 
A7AA 
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A3AA 
Interessante é verificar, também, que um dos argumentos muito utilizados 
pelos alunos para auto-avaliarem as suas aprendizagens (seis alunos em doze) é 
a comparação entre as duas produções, considerando o texto inicial mal escrito e 
o final bem escrito. Esta ideia é visível nos exemplos dos alunos A7AA, A5AA, 





Relativamente aos aspectos contemplados pelos alunos nas auto-
avaliações, eles permitem perceber uma certa consciencialização das estratégias 
possíveis a adoptar na escrita de um relato. Isto traduz-se num progresso 
importante, na medida em que “a tomada de consciência do que se sabe permite 
identificar o que ainda é necessário saber. Correspondentemente, a consciência 
do que não se sabe contribui para perceber o que se sabe” (Barbeiro, 1994:97). 
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A julgar pelos exemplos apresentados, parece que os alunos sentiram o 
próprio progresso, ao compararem as duas produções, principalmente na 
organização textual e na pontuação, comprovando a nossa hipótese inicial de que 
a sequência didáctica promove, junto dos alunos, a oportunidade de reflectir sobre 
as características dos diversos textos, desenvolvendo a capacidade de os 
produzir e de os compreender melhor. 
Antes de terminarmos esta parte, consideramos interessante destacar uma 
auto-avaliação – única entre o corpus –, em que o aluno faz referência à 
necessidade de se ter em conta o destinatário do texto, sendo imprescindível 
fornecer-lhe os elementos indispensáveis para que este faça uma ideia, tão 
exacta quanto possível, daquilo que está em causa, compreendendo isso mesmo, 
o que demonstra estar então mais consciente do seu papel e do papel das 




Apesar de se poder pensar que não houve aqui evolução, porque só um 
aluno verbalizou este aspecto, julgamos importante referir que, durante o 
acompanhamento da turma, nos apercebemos de que, de facto, os alunos 
passaram a ter em conta o destinatário. Mas consideramos que o que justifica 
essa ocorrência única, por um só aluno portanto, é o facto de que notámos que as 
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auto-avaliações tinham sido distribuídas no final da sessão e confessamos que 
até prolongámos uma sessão para além do toque. E reconhecemos que, nesses 
minutos finais, os alunos estavam mais interessados em sair para o recreio. Mas, 
além disso, também sabemos que estes momentos de auto-avaliação, por escrito, 
ainda são difíceis, sobretudo, para alunos desta faixa etária. 
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7 Conclusão  
Afinal, a escrita não é, felizmente, um dom. A verdade é que o domínio 
desta capacidade se reveste de uma inegável importância quer dentro, quer fora 
da própria escola. Daí que fosse francamente injusto que aquela estivesse 
reservada a um pequeno número de indivíduos. O que acontece é que “[a] escrita 
(…) – pese embora seja uma actividade de elevada complexidade cognitiva, que 
prima por uma variedade de processos implicados e por uma multiplicidade de 
conhecimentos requeridos – é susceptível de ser ensinada e, consequentemente, 
aprendida” (Graça, Pereira, 2005). Importa é que, aquando do ensino, se solicite 
aos alunos algo mais do que aquilo que, à partida, podem dar – encontramo-nos, 
então, perante a zona de desenvolvimento potencial, que consiste na distância 
entre o nível de desenvolvimento real/efectivo – funções já amadurecidas no 
sujeito, que constituem produtos finais do seu desenvolvimento – e o respectivo 
nível de desenvolvimento potencial – funções que o indivíduo poderá obter com o 
auxílio de sujeitos mais experientes. Em suma, consiste na “zona onde o aluno é 
capaz de chegar, mas só se for ajudado quer pelo professor, como pelos outros 
colegas” (Pereira, 2002: 49). Também importa que haja um ensino sistemático da 
escrita, com estratégias precisas e diversificadas, em que o aluno faça uso da 
língua em diversas situações, produzindo, consequentemente, diferentes géneros 
textuais. 
Neste trabalho, até como forma de mais facilmente se compreender o 
contexto em que emergira a nossa pesquisa empírica, seleccionámos alguns 
temas de ordem teórica. Porém, estamos plenamente conscientes de que não 
contemplámos todas as temáticas que gostaríamos de abordar e/ou que se 
poderia esperar que viessem a ser abordadas aqui. Porém, os condicionalismos 
temporais justificaram que tivéssemos de fazer estas escolhas. E, como se 
compreende, estes temas foram, de facto, importantes suportes e elementos 
orientadores para a parte prática e a respectiva análise. 
Na parte dedicada ao estudo empírico, após algumas considerações sobre 
a descrição da própria pesquisa, lançámo-nos numa análise dos dados 
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recolhidos, tendo esta incidido apenas nas produções textuais iniciais e finais, e, 
somente, atentando em determinados níveis de análise que seleccionámos.  
Os resultados obtidos – descritos com maior detalhe anteriormente – 
parecem demonstrar, na verdade, a proficuidade do procedimento da sequência 
didáctica, apesar das limitações com que levamos a cabo este trabalho, como 
referiremos a seguir. Um dos aspectos que consideramos interessantes é o de 
que, não obstante o tempo reduzido em que a sequência didáctica foi aplicada, os 
resultados obtidos foram, consideramos, significativos, ainda mais se tivermos 
bem em conta as dificuldades que os alunos manifestavam.  
Assumimos que muitos conhecimentos que as crianças evidenciaram na 
produção final foram adquiridos não só pelo projecto que desenvolvemos, como 
também pelo seu percurso escolar e vivências anteriores, contudo, de acordo com 
Strecht-Ribeiro (1998: 61), “não são boas as aprendizagens apenas aquelas que 
vêm acrescentar algo àquilo que já sabemos, mas também as que transformam o 
saber existente de forma a alargá-lo, abrindo novas perspectivas”. Neste sentido, 
somos da opinião que as temáticas abordadas, mesmo as que já haviam sido 
exploradas com os alunos pelo professor titular da turma, foram importantes no 
sentido de os consciencializar para a utilidade da escrita, da existência de um 
destinatário que não o professor…  
Embora não pretendamos generalizar os resultados obtidos, até porque 
temos consciência do número reduzido de participantes no nosso estudo, a 
verdade é que nos parece que podemos concluir que os valores resultantes das 
análises efectuadas parecem confirmar as nossas hipóteses de partida: grosso 
modo, a de que os alunos, submetidos a um ensino sistemático, através da 
sequência didáctica, apresentariam uma evolução em vários planos, como 
consideramos ter ficado explícito anteriormente.  
Também merece destaque o facto de que, apesar de algumas evoluções 
poderem, inclusive, ser até um tanto ou quanto tímidas, consideramos que as 
devemos valorizar, já que estamos perante crianças de um baixo nível etário, para 
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além de que também sabemos que o objecto de ensino-aprendizagem se reveste 
de complexidade para a turma. 
Em relação, mais concretamente, às limitações deste estudo, embora, ao 
longo do próprio trabalho, se tenha já feito alguma referência a algumas, 
gostaríamos aqui de destacar alguns elementos que, em nosso entender, 
merecem especial referência. Por um lado, mencionamos, desde já, o número 
reduzido de participantes. Porém, não nos era humanamente possível aumentar 
tal número, também por questões logísticas. Por outro lado, o número reduzido de 
módulos que constituíram a sequência didáctica, mas não tivemos possibilidade 
de ficar com a turma durante mais tempo – havia as provas de aferição para que 
os alunos tiveram de ser preparados, houve as férias da Páscoa…. Também 
consideramos que poderíamos ter incluído mais actividades que promovessem 
uma maior reflexão sobre a escrita, mas dispúnhamos de um número limitado de 
sessões, que não poderíamos alargar. Daí a necessidade de seleccionar 
matérias, o que é sempre uma tarefa difícil, mas quisemos fazê-lo tendo em conta 
as principais dificuldades da turma. 
Um outro aspecto que gostaríamos de destacar prende-se com o facto de 
que, efectivamente, era nosso desejo ter podido reflectir muito mais sobre os 
dados obtidos, em vez de nos limitarmos a uma mera descrição dos mesmos. Foi 
isso que tentámos fazer. Mas é verdade que poderíamos ter obtido reflexões 
ainda mais interessantes se pudéssemos ter tido mais disponibilidade para cruzar 
dados, para mergulharmos ainda mais em outros conjuntos de dados… E é claro 
que sabemos que teríamos podido enriquecer o nosso trabalho mediante 
entrevistas a pelo menos alguns alunos, para termos acesso a dados que não 
eram fornecidos pelos textos recolhidos. 
Em relação a possíveis trabalhos que poderiam ser feitos na continuação 
do nosso, referimos, por exemplo, a elaboração e utilização de outra sequência 
didáctica para o mesmo género textual junto dos mesmos alunos. Na verdade, 
como o projecto de intervenção implementado foi curto no tempo, não se pôde 
avaliar, com precisão, as vantagens deste trabalho para os alunos, em termos de 
um desenvolvimento global de competências pois seria preciso mais tempo de 
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observação para avaliar se os conhecimentos e capacidades evidenciadas foram 
apenas um “treino para, num dado momento, produzir respostas ou executar 
tarefas previamente determinadas” ou se foi mais além e se revelou como um 
“processo de activar recursos em diversos tipos de situações, nomeadamente 
situações problemáticas” (Ministério da Educação, 2001: 9). Seguramente seria 
muito pertinente e útil para a compreensão das competências desenvolvidas, 
acompanhar os alunos por um período mais longo, quiçá, com algumas 
observações posteriores. Também se poderia construir essa sequência com 
objectivos mais ambiciosos, na linha do conhecido ensino em espiral. Contudo, 
devido às limitações temporais, inerentes à realização e conclusão deste trabalho, 
como referido, não foi possível explorar todas estas vertentes. 
Porém, apesar das limitações deste estudo, estamos satisfeitas, ou, pelo 
menos, relativamente satisfeitas, com os resultados obtidos. Gostámos, 
particularmente, de sentir que este projecto tem potencialidades que permitem 
apresentar uma nova perspectiva de trabalho em torno da escrita. Somos da 
opinião que, muito embora, limitadas às seis sessões, com a duração média de 
duas horas cada, e apesar das inúmeras dificuldades discentes, foi possível 
melhorar a capacidade de escrita da turma. 
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Quadro de aspectos referidos nas produções textuais (PI) 
 
 
  Pertinentes Não Pertinentes 
Aluno 
Total 










            I II   I II     
A1 7 1 0 1 1 0 0 0 0 1 1 1 1 
A2 4 1 0 0 1 0 1 0 0 1 0 0 0 
A3 6 1 0 0 0 0 0 1 0 1 1 1 1 
A4 5 1 0 0 0 0 1 0 0 1 1 1 0 
A5 7 1 0 0 1 1 1 0 1 1 1 0 0 
A6 5 1 0 0 0 0 1 0 0 1 1 0 1 
A7 8 1 0 0 1 1 1 1 1 0 1 1 0 
A8 6 1 0 0 0 0 1 0 0 1 1 1 1 
A9 5 1 1 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 
A10 6 0 0 0 1 0 1 0 0 1 1 1 1 
A11 7 1 0 0 1 0 1 0 0 1 1 1 1 










  Pertinentes Não Pertinentes 
Aluno 
Total 










              I II   I II     
A1 12 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
A2 12 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
A3 10 1 1 1 1 1 1 1 0 0 1 1 1 
A4 11 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 
A5 12 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
A6 12 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
A7 12 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
A8 12 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
A9 12 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
A10 12 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
A11 11 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 




















 Produção Inicial Produção Final 
 Total Explicitação de Conhecimentos acerca Total Explicitação de Conhecimentos acerca 
 Pi Densidade do Objecto Densidade do Fluido Pf Densidade do Objecto Densidade do Fluido 
A1 1 0 1 1 0 1 
A2 0 0 0 0 0 0 
A3 0 0 0 1 0 1 
A4 1 1 0 0 0 0 
A5 0 0 0 0 0 0 
A6 1 0 1 1 1 0 
A7 0 0 0 2 1 1 
A8 0 0 0 1 1 0 
A9 0 0 0 1 1 0 
A10 0 0 0 2 1 1 
A11 0 0 0 2 1 1 



















Organização do Texto em 
Parágrafos 
A1 1 1 5 5 
A2 9 3 6 6 
A3 8 2 6 6 
A4 7 7 6 6 
A5 1 1 7 7 
A6 11 5 6 6 
A7 2 2 6 6 
A8 1 1 5 5 
A9 9 3 6 6 
A10 1 1 6 6 
A11 5 5 5 5 
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maiusc verif ortogr Total 
A1 Sim x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x   
  Não                                           
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 1 0 17 
A2 Sim x x x x x x x x x x x x x x x   x x x x   
  Não                               x           
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 0 1 1 1 1 17 
A3 Sim x x x x x x x x x x x x x x x   x x x x   
  Não                               x           
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 0 1 0 1 1 1 1 0 1 1 1 1 0 1 1 0 0 14 
A4 Sim x x x x x x x x x x x x x     x x x x x   
  Não                           x x             
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 0 1 1 1 1 0 17 
A5 Sim x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x   
  Não                                           
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 1 0 1 1 1 18 
A6 Sim x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x   
  Não                                           
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 1 0 18 
A7 Sim x x x x x x x x x x   x x x x x x x x x   
  Não                     x                     
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 19 
A8 Sim x x x x x x x x x x x x x x x x   x x x   
  Não                                 x         
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 1 0 1 1 0 16 
A9 Sim x x x x x x x x x x   x x x x x   x x x   
  Não                     x           x         
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 0 1 0 16 
A10 Sim x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x   
  Não                                           
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 0 0 16 
A11 Sim x x x x x x x x x x   x x x x x x x x x   
  Não                     x                     
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 19 
A12 Sim x x x x x x x x x x   x x x x x           
  Não                     x           x x x x   
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 0 0 1 16 
  Total 12 12 12 5 12 11 12 12 12 12 4 12 12 12 11 10 8 10 9 3   
  
(In)consonância entre os aspectos positivos e negativos identificados pelos alunos e pela professora (PI) 
 














maiusc verif ortogr Total 
A1 Sim     x     x                               
  Não x x   x x   x x x x x x x x x x x x x x   
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 1 0 1 18 
A2 Sim     x x       x                 x x x x   
  Não x x     x x x   x x x x x x x x           
  Realizado / Não Realizado 1 1 0 0 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 1 0 15 
A3 Sim                 x x               x x x   
  Não x x x x x x x x     x x x x x x x         
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 1 1 1 1 1 0 0 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 14 
A4 Sim             x       x x   x   x   x       
  Não x x x x x x   x x x     x   x   x   x x   
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 0 1 1 0 1 0 1 0 0 1 14 
A5 Sim   x         x                       x x   
  Não x   x x x x   x x x x x x x x x x x       
  Realizado / Não Realizado 1 0 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 0 16 
A6 Sim           x   x x   x           x x x     
  Não x x x x x   x     x   x x x x x       x   
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 1 1 0 1 0 0 1 0 1 1 1 1 1 1 0 1 1 15 
A7 Sim                                     x     
  Não x x x x x x x x x x x x x x x x x x   x   
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 18 
A8 Sim               x x                     x   
  Não x x x x x x x     x x x x x x x x x x     
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 1 0 1 0 0 16 
A9 Sim                                           
  Não x x x x x x x x x x x x x x x x x x x x   
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 18 
A10 Sim           x   x         x x x   x x x x   
  Não x x x x x   x   x x x x       x           
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 0 0 1 1 0 1 0 15 
A11 Sim       x   x   x x                 x x x   
  Não x x x   x   x     x x x x x x x x         
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 0 1 0 1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 0 0 1 0 14 
A12 Sim                         x x x       x     
  Não x x x x x x x x x x x x       x x x   x   
  Realizado / Não Realizado 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 1 0 1 1 1 14 
  Total 12 11 11 10 12 7 11 9 9 11 9 11 10 9 10 11 4 6 8 6   
  






Somos uma turma do 4º ano, com vinte e três alunos. A nossa turma é um pouco 
faladora, mas somos uns verdadeiros cientistas e gostamos muito de fazer 
experiências. 
Enviamos esta carta para vos dizer, em poucas palavras, que gostaríamos muito 
de comunicar com a vossa turma. 
Com a ajuda da nossa professora, estamos a organizar um dossier com 
experiências de Estudo do Meio. 
Desejaríamos poder contar convosco para nos contarem alguma experiência de 
Estudo do Meio que já tenham realizado na vossa turma.  
Não se esqueçam de nos dizer como é que fizeram a experiência, onde se 
realizou (se dentro ou fora da sala de aula), quem arranjou os materiais, onde se 
recolheram esses materiais, se fizeram algum registo dessa experiência, se o fizeram 
em grupo ou individualmente, etc. 
Agradecendo a vossa atenção, ficamos à espera de notícias. 
 























Data: Local de execução: 





Objecto Flutua Não flutua Porquê? 
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
  
 





Como vamos fazer: 
 
 
O que observámos: 
Objecto Flutua Não flutua 
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   






III. Alargamento da experiência 
 
O que vamos mudar: 
 
 
Objecto Flutua Não flutua Porquê? 
    
    
































 Obrigado por nos terem enviado o registo da vossa experiência, foram muito 
simpáticos. 
Contudo, não compreendemos muito bem como tudo se passou. Primeiro, não 
conseguimos perceber quando realizaram a experiência, onde a fizeram, nem quem a 
executou. Depois, quando quisemos por em prática a experiência, não sabíamos como 
começar, nem tão pouco o que fazer. Será que nos poderiam explicar melhor como 
decorreu a actividade? 
E, já agora, gostaram da experiência, divertiram-se muito ou foi uma grande 
seca? É que, pelo vosso registo, não dá para saber. 
 Pedindo desculpa pela insistência, despedimo-nos com amizade. 
 











Ficha de Trabalho 
Nome: ______________________________________ Data: _______________ 
 








Onde decorreu?  
 
 
Quando ocorreu?  
 
 
Quem o executou?  
 
 




O que aconteceu em 
primeiro lugar? O 





Qual a opinião do 
autor acerca do 
acontecimento? 




Ficha de Trabalho 
Nome: ______________________________________ Data: _______________ 
 
 
A seguir, apresentamos-te um relato da experiência científica de um colega teu. 
 
 
«Nós realizamos a experiência na sala de aula, e também arranjamos, uma 
banana, chocolate, folhas, borracha, velas, um balde com água, pedras, batatas, agulha, 
palito e etc. Nós preenchemos três folhas de papel. 
Nós fizemos muitas experiências sabemos que a vela pequena e vela grande 
flutua, a batata grande não flutua e se metermos muito sal a batata grande flutua. A 
professora disse-nos se achamos que a pedra flutua ou não flutua. 
Também estivemos a fazer o desenho da experiência falamos um bocadinho 
sobre experiências, se sabemos alguma experiência nós dizíamos se sim ou se não e 
prontos foi assim que acabou a experiência da flutuação. 
Fim » 
  
Tendo em vista o que aprendeste, enumera as falhas que detectaste no texto do teu 



















a) Que falhas detectaste?____________________________________________ 
________________________________________________________________ 












Qual a sequência 
acontecimentos? O 
que ocorreu em 
primeiro lugar? E a 
seguir? Pormenores 
importantes? Qual 






















a) Que falhas detectaste?____________________________________________ 
________________________________________________________________ 








Qual a tua 
opinião? 










Os alunos do 4º 
ano… 








No dia 1 de 
Junho… 
Ontem à tarde… 
Às 12:30, do 
dia… 
O quê? 
Festa do dia da 
criança… 
















Objectivo / O que se quer dar a conhecer… 
O objectivo da experiência é…. 













































































) Opinião pessoal 
















































Nome: _________________________________________ Data: ____________ 
  
Ficha de Trabalho 
Nome: ______________________________________ Data: _______________ 
 
Organiza as frases ou parágrafos recortados e constrói um texto com sentido. 
  
A experiência do Pão Saltitão 
 
Começámos por ir para a cantina, onde a professora já tinha os materiais 
precisos para a experiência. Esses materiais eram: 1 copo, 1 garrafa de água com gás e 
pão. 
__________________________________________________________ 
No dia 5 de Junho de 2006, nós, os alunos do 3º ano da EB1 da Igreja 
realizámos uma experiência na cantina da escola. Chamava-se “Pão Saltitão”. 
________________________________________________________________ 
 
Esta experiência foi tão divertida que pedimos à professora para a repetir 
vezes sem conta. 
__________________________________________________________ 
 
A professora disse que isto acontecia porque as bolhinhas de gás que se formam 
à volta do pão, fazem com que fique mais leve e flutue. Quando atingem a superfície, 
as bolhinhas rebentam e o pão torna-se novamente mais pesadas e afundam. 
__________________________________________________________ 
 
Entretanto, sentámo-nos à volta da mesa onde estavam os materiais e a 
professora começou a experiência. Primeiro, colocou a água com gás no copo. De 
seguida, fez bolinhas pequenas com o miolo do pão e deitou-as no copo. Esperámos 
alguns segundos e nem podíamos acreditar!... As bolas estavam a saltitar, ou seja, 
subiam e desciam na água.  
________________________________________________________________ 
 
Pretendíamos, com esta experiência, saber qual o comportamento do pão em contacto 
com a água com gás. 
  
 
 Ficha de Trabalho 
Nome: ______________________________________ Data: _______________ 
 
1. Presta atenção aos excertos extraídos dos relatos de alguns colegas teus.  
 
a) Um dos teus colegas iniciou o seu relato da experiência científica conforme 
se transcreve a seguir. 
 
“A experiência que fizemos foi na escola EB1 da Murtosa. A experiência chamava-se 
flutuação.” 
 











b) Outro colega continuou assim o relato: 
 
“Depois estivemos a preencher outra folha mas essa foi para ver se os objectos 
flutuavam ou não primeiro estivemos a dar a nossa opinião e depois estivemos a ver se 
a nossa opinião estava certa ou errada depois estivemos a fazer um desenho da 
experiência e no fim a professora Sónia deu-nos um quadradinho de chocolate”. 
 
















c) Outro colega teu ainda terminou o relato da seguinte forma: 
 
“Foi muito divertido. Eu adorei muito como trabalhamos. Nós não nos portamos muito 
mal mas também não portamos bem. Eu gostava de experimentar isto mais vezes. E 
algumas coisas errei e outras acertei.” 
 














EB1 da Capela 
 
A combustão da vela dentro de um frasco 
 
O que pretendemos saber 
 










Realização da Experiência  
 












Sempre que há uma combustão, consome-se oxigénio. Por isso, logo que 
dentro do frasco deixou de haver oxigénio a combustão acabou, ou seja, a 





Experiência realizada pela turma 3º B 
 
1 de Março de 2005 
  
 
Ficha de Trabalho 
Nome: ____________________________________ Data: _____________ 
 
Imagina que és um aluno da turma do 3º B da EB1 da Capela e que também 
realizaste a experiência. Com os dados que te são apresentados, tenta fazer um relato 


























Grelha de Redacção 
 
Nome: ___________________________________________ Data: __________ 
 
Eu construí um relato de uma experiência científica. 
 
No meu texto, eu encontro: Sim Não 
Um titulo   
Uma introdução 
         Onde consta:                                                       quem?   
onde?   
quando?   
o quê?   
objectivo da experiência?   
 
Um desenvolvimento com: 
         - O que aconteceu em primeiro lugar   
        - O que aconteceu a seguir   
 
Uma conclusão 
          Onde consta:                                   a opinião pessoal ?   
o balanço da actividade?   
 
Um parágrafo para a introdução   
Um parágrafo para cada assunto que abordei no 
desenvolvimento 
  
Um parágrafo para a conclusão   
   
Nas frases:   
Utilizei as expressões “seguidamente”, “mais tarde”, “logo a 
seguir”, “passado algum tempo”, … para evitar a repetição da 
palavra “depois” 
  
Utilizei “nós” ao longo de todo o texto.   
Utilizei os sinais de pontuação adequados   
Comecei as frases com letra maiúscula    
   
Nas palavras:   
Verifiquei a ortografia das palavras   
   
   
   
 
  








É com muito gosto que vos enviamos, novamente, o relato da experiência da 
flutuação. Tivemos muito trabalho a escrevê-lo, por isso, esperamos que, desta vez, 
percebam a experiência. 
Já agora, têm feito muitas experiências? Conhecem alguma divertida? 
Enviem-nas para nós, para que as possamos realizar também. 







































% Nº de 
textos 
%  
Título 0 0,0 12 100,0 
Nome dos executores da experiência 2 16,7 12 100,0 
Local de realização da experiência 10 83,3 12 100,0 
Data de realização da experiência 1 8,3 12 100,0 
Designação da experiência 7 58,3 12 100,0 
Introdução 
Objectivo da experiência 2 16,7 12 100,0 
Previsões sobre os resultados 2 16,7 9 75,0 
Preparação da 
experiência 




1 8,3 7 58,3 
Preparação da 
experiência 
2 16,7 12 100,0 Referência à 
experiência 
IIiii Explicitação de 
conhecimento 
adquiridoiv 
2 16,7 6 50,0 
Dados observados em I 10 83,3 11 91,7 
Desenvolvimento 
Dados observados em II 10 83,3 12 100,0 
Conclusão 
Opinião pessoal  2 16,7 12 100,0  
Balanço da experiência 0 0,0 0 0,0 
 
                                                 
i
 Experiência I: colocação de objectos vários numa tina de água. 
ii
 Densidade do objecto. 
iii
 Experiência II: adição de sal à água. 
iv
 Densidade do fluido 
